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APRESENTAÇÃO

O Grupo de Pesquisa Redes Integradas de Saúde (REDIS), 
vinculado à Universidade Estadual do Ceará (UECE), 
existe desde 2017, com o objetivo de contribuir para o 

debate científico e o avanço na organização das Redes de Atenção 
à Saúde, com especial foco na saúde materno-infantil, por meio da 
articulação de pesquisas e de pesquisadores de diversas instituições 
em diferentes estados brasileiros.

O trabalho deste grupo de pesquisa vem se consolidando e ex-
pressa-se, por exemplo, nos trabalhos apresentados em eventos, arti-
gos científicos e capítulos de livros oriundos das pesquisas desenvol-
vidas. Nesse sentido, a obra Saúde das mulheres e maternidade: cuidados e 
significados em construção é mais um esforço do grupo para a divulgação 
científica de estudos sobre a saúde das mulheres.

O livro reúne capítulos oriundos de pesquisas desenvolvidas por 
participantes do REDIS, em articulação com autores vinculados a 
diversas instituições de ensino e pesquisa. A saúde das mulheres é a 
temática que perpassa todos os capítulos, sendo a maternidade abor-
dada como elemento significativo para a compreensão das necessi-
dades de saúde dessas mulheres, muitas vezes inter-relacionadas às 
condições de vida e saúde de seus filhos.

A organização do livro inclui capítulos sobre o pré-natal e o 
parto como momentos importantes na vida das mulheres, que devem 
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ser acompanhados com o objetivo de promover as melhores práticas 
de cuidado em saúde e de viabilizar a segurança da mulher e do bebê.

O capítulo “Atuação do enfermeiro na prevenção e detecção 
da sífilis durante o pré-natal” destaca a necessidade de intervenções 
relacionadas ao acompanhamento pré-natal na atenção básica. Já o 
capítulo “Indicação de parto cesariana e a relação com a classificação 
de Robson” aborda a via de parto e os cuidados para que esta seja 
uma experiência humanizada. Ainda discutindo aspectos da saúde 
materno-infantil, o capítulo “Perfil de infecções de cateteres venosos 
centrais em unidade de terapia intensiva” alerta para a necessidade de 
evitar infecções após o parto.

A construção do cuidado à saúde das mulheres no território e os 
significados atribuídos à maternidade são aspectos abordados em dois 
capítulos do livro. Nesse sentido, é possível discutir sobre a atenção à 
saúde mental e o enfrentamento à violência contra mulheres, conside-
rando que a vivência da maternidade pode ser atravessada por essas 
questões. Essas são as temáticas dos capítulos “Sofrimento, meu e 
teu: a dor de mulheres em situação de violência doméstica presen-
ciada por seus filhos” e “Potencialidades do grupo terapêutico com 
mulheres na atenção primária à saúde: a experiência da psicologia na 
residência multiprofissional”.

O debate proposto nesta obra busca contribuir para o avanço do 
conhecimento sobre a saúde das mulheres, em sua intersecção com 
a experiência de maternidade, bem como para a oferta de ações de 
saúde que correspondam à integralidade preconizada nas políticas de 
saúde, a partir da potência de um grupo de pesquisa.

Os organizadores

 PREFÁCIO

Ao recebermos o convite para prefaciar o livro Saúde das mulheres 
e maternidade: cuidados e significados em construção fomos levados a mergu-
lhar nas evidências científicas e nos diversos cenários de atuação do(a) 
enfermeiro(a) e do psicólogo(a) no âmbito da saúde materno-infan-
til. Esse valioso convite nos fez visitar o amplo caminho percorrido 
pelos(as) autores(as) desde a Atenção Primária à Saúde, perpassando 
pelo cenário da assistência ao parto e pelas Unidades de Terapia In-
tensiva, jornada esta repleta de aprendizado, reflexão e inspiração. 

Estamos diante de um momento em que a taxa de cesárea no país 
alcança 56%, com uma razão de mortalidade materna de 107/100.000 
nascidos vivos, acompanhada previamente por uma baixa adequação 
do acompanhamento pré-natal em apenas 21%. No entanto, as pes-
quisas apontam que o modelo de assistência prestado por enfermei-
ros(as), obstetras e obstetrizes têm potencial para reduzir altas taxas 
de cesariana e que estes têm importante atuação na saúde sexual e 
reprodutiva, nos cuidados pré e pós-natal e na assistência ao parto. 

A leitura desta obra resgata que, no Brasil, não atingimos os Obje-
tivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) propostos em 2015 para 
a meta de redução da mortalidade materna, que é de 35 óbitos para 
cada 100 mil nascidos vivos. No que se refere à redução da mortalidade 
infantil, o país, apesar do alcance da meta prevista, enfrenta problemas 
que persistem – alta mortalidade de recém-nascidos, prematuridade 
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iatrogênica associada à qualidade da atenção obstétrica, ainda marcada 
por um modelo intervencionista na atenção ao parto e ao nascimento. 

Nesse contexto, pontua-se o papel fundamental do Ministério da 
Saúde (MS) e da Organização Mundial da Saúde (OMS) ao estabe-
lecer diretrizes e políticas públicas para a melhoria do planejamento 
familiar e da saúde reprodutiva, do acesso a cuidados de qualidade 
desde o pré-natal e da promoção de práticas saudáveis e assistência 
humanizada ao parto que convergem para a redução da mortalidade 
materna e infantil e situações de violência contra a mulher. 

Assim, ao ler os primeiros capítulos, delineia-se a necessidade 
urgente de valorização da categoria de enfermagem, da importância 
da capacitação dos profissionais e do uso da classificação de Robson 
para o monitoramento de cesáreas. Ressalta-se ainda a necessidade 
de estudos epidemiológicos no âmbito da saúde materno-infantil e o 
desenvolvimento de protocolos de combate a infecções em unidades 
de terapia neonatal. A segunda parte do livro traz ao debate a dor de 
mulheres em situação de violência doméstica presenciada por seus 
filhos e a atuação da Psicologia na Atenção Primária a Saúde a partir 
da Residência Multiprofissional em Saúde. 

Nesta obra, mergulharemos no complexo e vital campo da saúde 
materna e infantil, explorando os desafios enfrentados por profissio-
nais de saúde e mulheres, bem como o papel fundamental das agendas 
nacionais e internacionais na promoção de mudanças significativas 
nesse cenário.

Por fim, esta leitura valiosa permitirá o avanço da comunidade 
acadêmica não apenas à crítica, mas também a novas produções de 
sentidos que nos levem a todos(as), especialmente, a Enfermagem, 

que nos convoca pela visão de seus(suas) autores(as) à necessária luta 
para o alcance da assistência materna e infantil de forma digna.

Herla Maria Furtado Jorge
Professora do Departamento de Enfermagem e do Programa de 

Pós-Graduação em Enfermagem da Universidade Federal do Piauí

Pedro Vitor Mendes Santos
Enfermeiro obstetra. Mestrando do Programa de Pós-Graduação 

em Enfermagem da Universidade Federal do Piauí
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 ATUAÇÃO DO ENFERMEIRO NA 
PREVENÇÃO E DETECÇÃO DA 

SÍFILIS DURANTE O PRÉ-NATAL

Elisete Ferreira de Oliveira Alves 
Alisson Salatiek Ferreira de Freitas 

Isadora Araújo Rodrigues 
Katherine Jeronimo Lima

Antonio Rodrigues Ferreira Júnior

RESUMO

Objetiva-se descrever a atuação do enfermeiro durante a consulta de pré-natal na 

detecção e na prevenção da transmissão vertical da sífilis. Trata-se de uma pesquisa 

descritiva, qualitativa, realizada com 30 enfermeiros nas Unidades Básicas de Saúde 

da Regional V, em Fortaleza. Os dados foram coletados entre julho e outubro de 2018, 

através de entrevista, e analisados pela Análise de Conteúdo Temático, de Minayo. 

Os enfermeiros procuram executar os protocolos do Ministério da Saúde (ms), porém 

evidenciam limitações quanto à falta de materiais, ao tempo para conduzir a consulta e 

realizar a testagem para sífilis, à falta de treinamento e segurança para realizar os testes 

rápidos, à demora para realizar e receber os exames laboratoriais e à falta de médico 

na equipe. Conclui-se que, apesar de os enfermeiros seguirem os protocolos, surgem 

dificuldades em implantá-los no diagnóstico, controle e tratamento de sífilis no pré-natal.

Palavras-chave: atenção primária; enfermeiro; sífilis congênita

INTRODUÇÃO

A sífilis é uma infecção sexualmente transmissível, de nature-
za sistêmica, cujas vias de transmissão predominantes são a 
sexual e a vertical. Quando ocorre durante a gestação, pode 

resultar em riscos de transmissão intraútero, caso a gestante infectada 
não receba tratamento ou que este seja realizado de forma inadequada 
(Brasil, 2021a, 2022b). A transmissão da infecção materna ao feto 
causa a sífilis congênita (SC), podendo desencadear graves sequelas 
perinatais, como baixo peso ao nascer, prematuridade, infecções gra-
ves, óbitos fetais e neonatais (Korenromp et al., 2019).

A SC é uma infecção de impacto global. Em 2016, foram regis-
trados aproximadamente 661.000 casos em todo o mundo, resultando 
em 204 mil mortes no período neonatal e fetal. Além disso, é a segun-
da causa evitável de natimortalidade em todo o mundo (Korenromp 
et al., 2019).

Assim como em outros países, a SC também é um grande proble-
ma que repercute na saúde pública no Brasil (Araújo et al., 2014). No 
ano de 2020, o país notificou, no Sistema de Informação de Agravos 
de Notificação (SINAN), cerca de 61.441 casos de sífilis em gestan-
tes (taxa de detecção de 21,6/1.000 nascidos vivos); 22.065 casos de 
sífilis congênita (taxa de incidência de 7,7/1.000 nascidos vivos); e 
186 óbitos por sífilis congênita (taxa de mortalidade de 6,5/100.000 
nascidos vivos). Apesar da redução dos casos, comparados ao ano de 
2019, o Brasil ainda apresenta taxas preocupantes, o que demonstra 
a necessidade de reforço às ações de vigilância, prevenção e controle 
da infecção (Brasil, 2021). 
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 Considerada como doença prevenível, ao contrário de muitas 
infecções neonatais, seu controle é possível por meio de assistência 
pré-natal efetiva, bem como do uso de testes diagnósticos sensíveis 
e tratamento adequado, em tempo oportuno (Brasil, 2022a). Dessa 
forma, a atenção ao pré-natal representa um momento importante 
para prevenção e redução dos casos de sífilis em mulheres grávidas, 
consequentemente, para a prevenção da transmissão da sífilis de mãe 
para filho. Para tanto, é de suma relevância que a gestante possa ter 
acesso de forma precoce e, ao mesmo tempo, assistência qualificada 
e humanizada (Guanabara et al., 2017).

Na organização da rede de cuidados do Sistema Único de Saúde, 
a Atenção Primária à Saúde é considerada a porta de entrada das ges-
tantes aos serviços de pré-natal, sendo a equipe da Estratégia de Saúde 
da Família (ESF) a responsável pelas atividades de acompanhamento 
e assistência das mulheres grávidas. Ademais, é a executora de ações 
para redução das taxas de transmissão vertical da sífilis (Magalhães et 
al., 2013; Silva et al., 2017).

Entre os trabalhadores da ESF, o enfermeiro desempenha um 
importante papel na assistência às gestantes e na adoção de medidas 
de prevenção à sífilis congênita, pois realiza as consultas de pré-natal, 
solicita exames de diagnóstico, efetua o tratamento segundo protoco-
los nacionais, notifica e desempenha o monitoramento dos casos, além 
de realizar aconselhamento e ações educativas (Brasil, 2022a; Macêdo 
et al., 2020). Reforça-se que são os profissionais de enfermagem os 
responsáveis pela administração da benzilpenicilina benzatina, prin-
cipal medicamento de escolha ao tratamento de sífilis, sendo o único 
fármaco eficaz durante a gestação (Brasil, 2022b; COFEN, 2017).

Diante da persistência e alta incidência de casos de sífilis congê-
nita (Brasil, 2021) e, partindo do pressuposto de que a ocorrência de 
casos de SC está relacionada à qualidade da assistência pré-natal (Do-

mingues et al., 2013), surgiu o questionamento: como os enfermeiros 
compreendem sua atuação frente à consulta pré-natal da gestante 
com diagnóstico de sífilis? Assim, o estudo teve como objetivo com-
preender a percepção do enfermeiro acerca da sua assistência frente à 
consulta de pré-natal na detecção e na prevenção da sífilis congênita.

MATERIAIS E MÉTODOS

Trata-se de uma pesquisa de uma pesquisa de campo com abor-
dagem qualitativa, realizada durante o segundo semestre de 2018 no 
município de Fortaleza, Ceará. Participaram da pesquisa enfermeiros 
que trabalham em Unidades Básicas de Saúde (UBS) e que realizam 
consultas de pré-natal de baixo risco, com experiência mínima de seis 
meses, sendo excluídos da pesquisa os que se encontravam de atestado, 
férias ou licença. Esses profissionais foram identificados pelo símbolo 
alfanumérico E (enfermeiro) e numeração de 1 a 30, em que E1 se re-
fere ao primeiro entrevistado e E30, ao último entrevistado do estudo.

A coleta de dados aconteceu na unidade básica de saúde à qual 
o profissional pertence, por meio de entrevistas semiestruturadas in-
dividualizadas, gravadas em áudio, mediante autorização prévia, com 
uma duração média de nove minutos. O roteiro da entrevista abordou 
questões sobre a condução da consulta de enfermagem no pré-natal, 
a solicitação de exames, as dificuldades na condução dos casos de sí-
filis, as orientações quanto ao tratamento, e as medidas que poderiam 
contribuir para diminuir a incidência de sífilis congênita.

A análise dos dados deu-se através da Análise de Conteúdo Te-
mática, proposta por Minayo, seguindo as etapas de pré-análise; ex-
ploração do material ou codificação e tratamento dos resultados ob-
tidos; e interpretação (Minayo, 2013). Os resultados foram transcritos 
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e verificados a partir da saturação das falas, de maneira que surgissem 
as categorias temáticas, tendo como análise final a articulação entre 
os dados coletados e as referências teóricas adotadas. 

O estudo foi realizado em conformidade com as normas vigen-
tes, expressas na Resolução nº 466, de outubro de 2012, do Conselho 
Nacional de Saúde, responsável pelos princípios éticos e científicos 
fundamentais de pesquisas com seres humanos, sendo submetido ao 
Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade Metropolitana da Grande 
Fortaleza - FAMETRO, sob o Parecer de número 2.635.732/2018.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Os participantes incluídos no estudo totalizaram 30 enfermeiros. 
Deste total, a classe predominante foi do sexo feminino, sendo 27 
dos entrevistados mulheres, e a faixa etária variou entre 25 e 38 anos. 
Quanto ao tempo de atuação na UBS, 18 dos participantes atuam 
há mais de dez anos, enquanto 7 atuam entre 2 e 5 anos, enquanto 5 
atuam entre 5 e 10 anos. Quanto à realização de pós-graduação lato 
sensu no ramo da enfermagem, do total de entrevistados, apenas 24 
destes realizaram o curso de especialização, porém somente 14 na área 
de saúde da família. Ainda, nos cursos de pós-graduação stricto sensu, 
ou restrita aos cursos de mestrado e doutorado, 2 dos entrevistados 
possuíam mestrado, sendo que apenas 1 em saúde da família.

A partir da análise das falas, chegou-se às seguintes categorias: 
rastreamento oportuno da sífilis no pré-natal: das viabilidades a 
chances perdidas; tratamento da sífilis na Atenção Primária à Saúde: 
dilemas e resistência na administração da penicilina benzatina e a 
resistência ao tratamento por parte dos (não) parceiros. 

RASTREAMENTO OPORTUNO DA SÍFILIS NO PRÉ-
NATAL: DAS VIABILIDADES A CHANCES PERDIDAS

A partir das entrevistas, foi possível evidenciar as importantes 
ações do enfermeiro na condução do pré-natal, com destaque na 
primeira consulta, visto que todos relataram serem os responsáveis 
por esse atendimento.

A gente sempre tem que fazer a primeira consulta, 
somos nós enfermeiros [...] pede todos os exames 
né, ultrassom do primeiro trimestre e a gente faz algo 
muito importante [...] (E18).

A prática de cuidado norteado pelos protocolos do Ministério 
da Saúde (2022), referentes ao rastreio das infecções sexualmente 
transmissíveis, com realização de exames para detecção da sífilis em 
gestantes, é conhecida e realizada pelos participantes, conforme ob-
servado nos relatos a seguir:

Segue [sic] os protocolos né, principalmente os pro-
tocolos do Ministério da Saúde né, de acordo com o 
manual, de acordo com as regras que vêm estabele-
cidas (E2).
Assim, a primeira consulta né [...] a solicitação dos exa-
mes de rotina do primeiro trimestre, o que consta... o 
que a gente sabe é que obrigatoriamente devemos ofe-
recer os testes rápidos né para uma detecção precoce 
de sífilis e exame físico... normalmente é assim (E20).

Em contrapartida, houve relatos que apontaram dificuldades na 
realização dos exames de rastreamento na primeira consulta de pré-
-natal, mesmo reconhecendo sua importância. As falas destacam a 
dificuldade da gestão de tempo, pois, a depender da rotina de atendi-
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mento e procedimento da unidade de saúde, resulta no agendamento 
da testagem da gestante para outro dia:

Às vezes, devido à demanda, a gente não consegue 
fazer o teste no momento da consulta, que é o ideal, 
[...] a maioria não consegue fazer isso porque, naquele 
tempo, a gente tem que fazer a consulta e tem muita 
papelada [...] e os testes rápidos também não é feito 
[sic] mais aqui. Dependendo, se for quinta e sexta que 
a gestante procura o serviço e está sendo atendida, a 
gente faz, porque, aí na quinta e sexta, nós fazemos 
os testes rápidos aqui. Então ela já é encaminhada 
para fazer os testes rápidos na quinta e sexta; mas se 
o pré-natal for na segunda, terça ou quarta, não é feito 
o teste rápido (E08).
Você sabe que é obrigatório ofertar, você sabe da im-
portância, mas, às vezes, o tempo não permite (E17).
Quando o teste está disponível, eu não costumo fazer 
no pré-natal ainda como rotina, porque o meu tempo 
não dá, até porque o nosso tempo tem sido gasto com 
coisas assim que não são úteis (E21). 

A compreensão do “ser enfermeiro”, mediante a sua assistência, 
perpassa pelo entendimento do “eu profissional” e como ele represen-
ta frente à sociedade e ao seu cuidado. Para Goffman (2014), a atuação 
do ator, quando é imbuído de convicções e veracidade em seus atos, 
transmite a seu público o convencimento e o respeito de seus atos.

Assim, torna-se significativo que o enfermeiro se aproprie de 
suas ações e se firme na execução do cuidado diante das gestantes 
no combate à sífilis gestacional, por meio de protocolos desenvolvi-
dos pelo Ministério da Saúde, na busca de uma execução de cuidado 
unificada. É fato que a adequação do pré-natal é primordial para o 
diagnóstico da sífilis na gravidez (Benzaken et al., 2020; Machado et 
al., 2018), sendo considerado adequado aquele em que a mulher inicia 

antes da 12ª semana gestacional, com, no mínimo, seis consultas e 
realização de exames, dentre os quais execução de testagem rápida 
para detecção de infecções sexualmente transmissíveis (sífilis, HIV, 
hepatite-B e C) (Brasil, 2022; Figueredo et al., 2020).

Vale ressaltar, como apontam as falas dos participantes, que o 
enfermeiro exerce papel fundamental por ser parte integrante da equi-
pe multiprofissional no atendimento clínico do pré-natal de baixo 
risco. Além de sua competência técnica para resolutividade e manejo 
terapêutico, esse profissional se destaca por estabelecer vínculos, in-
teratividade e relações horizontais com as gestantes (Machado et al., 
2018; Rosa et al., 2020; Soares; Aquino, 2021).

Contudo, verificaram-se algumas deficiências na realização do 
teste rápido, relacionadas a gestão de tempo, equipe reduzida, acú-
mulo de funções e alta demanda de atendimentos, aflorando as fra-
gilidades da organização em equipe, o que leva a limitações na qua-
lidade da assistência pré-natal. Vale ressaltar que a equipe pode ser 
compreendida como um agrupamento de pessoas que possuem uma 
interação profunda para execução de uma rotina privativa (Goffman, 
2014). Essa interatividade, quando assume o papel de cooperativida-
de, proporciona a efetividade e a eficácia das tarefas desenvolvidas 
pela equipe (Li; Peng; Liu, 2022). 

Vinculado à problemática de deficiência em recursos humanos, 
acarreta consequências quanto à eficácia no atendimento e à qualidade 
do serviço. Devido à alta demanda de pacientes e à insuficiência de 
profissionais, o tempo para atendimento torna-se curto e pouco pro-
veitoso, representando uma quebra de protocolo, o qual sugere que 
a consulta siga passos e prioridades. Com o tempo de atendimento 
para consultas reduzido, etapas passam a ser minimizadas, exames 
que devem ser solicitados e realizados na primeira consulta passam a 
ser extirpados. Essa realidade frequente torna-se rotina e é encarada 
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naturalmente pelos profissionais, que trazem essa conduta como pa-
drão, mesmo com a consciência de que é insegura e ineficaz, sendo 
então um paliativo para os pacientes. 

Devido a essa realidade de sobrecarga para o enfermeiro, o qual 
não consegue trabalhar o planejado e sim somente o mínimo, há a 
perda da autonomia como profissional. Essa perda da autonomia 
pode acontecer devido a uma cultura equivocada em não se sentir 
habilitado para realizar o atendimento, acabando por delegar ou trans-
ferir uma responsabilidade que deveria assumir.

Outro problema significativo apontado pelos participantes foi a 
fragilidade e a ausência de capacitação aos enfermeiros sobre a rea-
lização de testes rápidos, resultando em insegurança e não execução 
da testagem rápida:

Não comecei a realizar ainda porque eu não me sinto 
segura também [...]. Não sei, até alguns profissionais 
chegaram a comentar “ah tem enfermeira que não 
sabe fazer o teste rápido” (E17).

Frente aos relatos apresentados, verificou-se que, apesar da com-
preensão da realização e da oferta de exame para detecção da sífilis 
na primeira consulta de pré-natal, foram expostas circunstâncias de 
perdas de oportunidades que possibilitariam o rastreamento conve-
niente e, assim, o tratamento precoce quando necessário.

Destaque-se a ausência de oferta de educação permanente aos 
profissionais referente à execução de testagem, sendo um ponto críti-
co, uma vez que, no decorrer das consultas, podem ser diagnosticados 
casos de sífilis em gestantes. Entre as medidas eficazes à prevenção 
da sífilis congênita, está a realização do teste rápido na consulta de 
pré-natal (preferencialmente no primeiro e terceiro trimestre) (Brasil, 
2022a); se reagente, o tratamento deve ocorrer o mais precocemente 
possível (Figueiredo et al., 2018; Silva et al., 2017).

TRATAMENTO DA SÍFILIS NA ATENÇÃO 
PRIMÁRIA À SAÚDE: DILEMAS E RESISTÊNCIA NA 
ADMINISTRAÇÃO DA PENICILINA BENZATINA

No que diz respeito ao tratamento, foi notória a existência de 
entraves na aplicação da penicilina benzatina nas Unidades Básicas de 
Saúde, sejam elas ocasionadas pela centralidade do procedimento ao 
profissional médico ou por receio da ambiência frente a um evento 
adverso no processo de tratamento, apesar de ser a medicação de 
escolha para o tratamento efetivo da sífilis em gestantes:

Aí a dificuldade é a questão, se a gente não tiver mé-
dico, não é feito a benzetacil, foi implantado, mas não 
está sendo ainda executada nas unidades de saúde 
(E08).
Nem toda unidade administra a penicilina, porque 
se tiver alguma reação a gente não tem suporte pra 
isso (E15).
Eu não trato, porque o tratamento pra mim é com 
o médico; se tem um médico na unidade, quem vai 
tratar é o médico. Eu não vou passar penicilina ben-
zatina pra ninguém, porque nem mesmo muitas vezes 
os médicos querem prescrever (E17).

A resistência relatada por parte dos participantes na administra-
ção da penicilina relaciona-se ao risco de reações adversas, embora 
as unidades de Atenção Primária à Saúde disponham de suporte 
básico de vida:

Agora administração da penicilina, ela só acontece se a 
gente tiver um médico na unidade né, a gente tem um 
suporte com materiais de urgência caso ocorra algum 
tipo de reação né, a gente tá aqui em prontidão, com 
a presença do médico pra poder fazer, por isso que a 
gente só administra com a presença do médico (E13).
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A gente orienta a questão da penicilina né, a gente 
fala pro médico pra tá prescrevendo, tem um embate 
muito grande por conta das reações né? (E15).

Diversos relatos demonstraram relutâncias, desconhecimento e/
ou inseguranças dos enfermeiros sobre a utilização da medicação de 
escolha no manejo clínico da sífilis:

No começo, a gente teve uma resistência, até mesmo 
nossa como enfermeiro, para a gente estar fazendo 
essa penicilina na unidade, confesso pra você que ain-
da não faço com muita tranquilidade, porque, mesmo 
sendo raríssimo acontecer um choque anafilático, a 
gente sabe que pode acontecer (E02).
É, eu geralmente encaminho ela pra o médico né, peço 
as orientações ao médico né com relação a medicação, 
porque eu, como enfermeira, prefiro me resguardar 
quanto a essa questão de receita de medicação (E06).

Um aspecto significativo que afeta diretamente o tratamento da 
sífilis gestacional é a recusa dos profissionais, ocasionando na gestante 
uma necessidade de percorrer unidades de saúde para que possa ter 
a garantia do seu tratamento, como demonstrado na fala a seguir:

Os médicos, às vezes, têm certa resistência e os en-
fermeiros também. A administração da penicilina, ela 
só acontece se a gente tiver um médico na unidade. 
Então, médico não quer prescrever ou até prescreve, 
mas não aceita administrar, então elas têm que se con-
duzir para uma unidade de saúde mais próxima (E13).

Entre as situações envolvidas nesse contexto, ressalta-se a ine-
ficácia do bloqueio da transmissão sifilítica da gestante ao feto, em 
consequência da não adoção de práticas oportunas e adequadas para 
o tratamento durante a gestação, bem como ações inadequadas do 
manejo terapêutico das gestantes no pré-natal (Soares; Aquino, 2021).

Uma importante medida para interrupção da transmissão ver-
tical da sífilis congênita (SC) é o tratamento, com administração de 
penicilina benzatina, tão logo após a identificação sífilis na gestante, 
na unidade de saúde em que realiza o seu pré-natal (Macedo et al., 
2020; Silva et al., 2017). Para tal fim, esse tratamento é respaldado 
pela Portaria Ministerial nº 3.161, de 27 de dezembro de 2011, que 
dispõe sobre a administração da penicilina nas unidades de Atenção 
Básica à Saúde, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), sendo o 
profissional de enfermagem um dos responsáveis pela sua execução, 
quando o uso é indicado (Brasil, 2011). 

Porém, foram notórios o aparecimento e a repetição nas falas 
dos enfermeiros sobre resistência e insegurança para realização do 
tratamento da penicilina em suas respectivas Unidades Básicas de 
Saúde (UBS). Além disso, foi observada, em seus relatosa a necessi-
dade do respaldo médico tanto para propedêutica terapêutica como 
para prescrição medicamentosa. Sublinha-se que o enfermeiro é am-
parado pelo Conselho Federal de Enfermagem pela Nota Técnica 
COFEN/CTLN nº 03/2017, que descreve a administração desse 
medicamento por profissionais de enfermagem no âmbito das UBS; 
a execução de sua prescrição, a depender dos protocolos; sobretudo, 
a realização da administração oportuna da penicilina benzatina pela 
enfermagem, mesmo sem presença do profissional médico na UBS 
(COFEN, 2017). 

As possíveis reações alérgicas à penicilina são um dos principais 
receios à administração desse antibiótico nos serviços da Atenção Bá-
sica (Brasil, 2022b), como também são uma das causas citadas pelos 
enfermeiros no estudo. A ocorrência da reação anafilática à adminis-
tração da penicilina benzatina é 0,002% (Penha et al., 2020). Dessa 
forma, a probabilidade da ocorrência de reação adversa às penicilinas 
é bem pequena, sendo que outras medicações utilizadas nas UBS, 
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como anti-inflamatórios não esteroides e lidocaína, apresentam maior 
potencial de riscos à anafilaxia, não tendo resistência por parte dos 
profissionais de saúde para uso na prática clínica diária (Brasil, 2022b).

Deve-se ressaltar que os participantes relatam que o motivo de 
não darem continuidade ao protocolo, realizando o tratamento na 
UBS pela equipe de enfermagem, é o receio frente à possibilidade 
de reações adversas, desencadeado pelo seu despreparo para o aten-
dimento e o manejo de emergências; como também a insegurança 
de a estrutura e os equipamentos da UBS não promover suporte 
suficiente para lidar com tais situações, referindo ainda que, para não 
arriscarem as intercorrências, aguardam a avaliação médica para que 
este se responsabilize.

A RESISTÊNCIA AO TRATAMENTO POR 
PARTE DOS (NÃO) PARCEIROS 

Ainda como condição adversa para o tratamento efetivo da ges-
tante é o não comparecimento dos parceiros sexuais dessas mulheres, 
havendo desafios emergidos pela multiplicidade de parcerias, além da 
vulnerabilidade social e das resistências das parcerias.

É muito difícil fazer com que o parceiro [compareça à 
unidade de saúde], elas [gestantes] fazem o tratamento 
direitinho [...] Então elas, eu consigo ter o controle, 
mas os parceiros eu não consigo (E29).
[...] eu acho também que é em relação aos parceiros, 
é muito difícil porque a vulnerabilidade quanto a isso 
aí é muito grande, elas mudam muito de parceiros. 
O tratamento é meio difícil, nem sempre o parceiro 
é tratado, nem sempre o parceiro quer tratamento e 
nem sempre se identifica o parceiro (E17).
Elas prometem retornar com o marido para dar início 
ao tratamento e, muitas vezes, não retornam. A gente 

encontra muitos casais que têm marido no presídio. 
Então é muito comum e a gente faz a solicitação para 
mandar para o presídio, para poder lá eles realizarem 
o exame e terem esse acompanhamento (E01).

Aponta-se a preocupação quanto ao tratamento somente nas 
mulheres, pois não há desfecho da cadeia de transmissão em virtu-
de do não tratamento de seus parceiros sexuais, consequentemente, 
sendo insuficiente frente à sífilis, corroborando a recontaminação da 
gestante e o risco para transmissão via transplacentária.

Tenho três gestantes com sífilis tomando penicilina e 
eu não consegui fazer um teste rápido com os parcei-
ros, peço só o teste rápido, nenhum deles veio. A gen-
te orienta que caso ele não faça o tratamento ela vai 
se reinfectar, explico que o bebê pode nascer com a 
sífilis congênita, as dificuldades que ela vai enfrentar a 
questão da cegueira, a questão de má formação (E29).

No presente estudo, assim como observado em outros (Benza-
ken, 2020; Cardoso et al., 2018; Fernandes et al., 2021; Machado et al., 
2018; Soares; Aquino, 2021), o tratamento inadequado da parceria 
sexual da gestante é um dos principais agravantes para não interrup-
ção da cadeia de transmissão vertical e, assim, o contínuo aumento 
das taxas de incidência de sífilis congênita. 

Além da realização oportuna de diagnóstico e do tratamento em 
gestantes, é fundamental que, concomitantemente, seu parceiro seja 
avaliado e seja realizado esquema terapêutico de cura, para que se 
possam bloquear as possíveis situações de reinfecção (Brasil, 2022b; 
Cardoso et al., 2018; Fernandes et al., 2021; Silva et al., 2017). 

Compreende-se que a ocorrência da sífilis congênita está asso-
ciada para além da inadequação da terapêutica medicamentosa dos 
parceiros das gestantes, também a fatores como assistência pré-natal 
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de baixa qualidade, níveis socioeconômicos, situações culturais e en-
traves ao acesso aos serviços de saúde (Fernandes et al., 2021). Con-
tudo, investigou-se a associação de óbitos fetais e neonatais ao não 
tratamento dos parceiros sexuais das mulheres com sífilis na gestação 
(Cardoso et al., 2018), o que revela a importância do comparecimento 
de sua parceria no pré-natal ou sua busca ativa para oferta de diag-
nóstico e tratamento oportuno. 

Vale evidenciar a dificuldade da aproximação dos parceiros nos 
serviços de saúde, relatada tanto pelos enfermeiros como em outros 
estudos (Benzaken et al., 2020; Cardoso et al., 2018; Macedo et al., 
2020). A falta de adesão dos parceiros se relaciona a várias causas, 
como condições socioculturais e educacionais, bem como incom-
preensão dos impactos que a transmissão vertical pode causar à crian-
ça. Tal contexto se relaciona com a ausência de fortalecimento e de 
incentivo às políticas públicas voltadas à saúde do homem (Cardoso 
et al., 2018; Vasconcelos et al., 2017).

Outro fator significativo para a ineficácia do tratamento da sífilis 
em gestantes é a reincidência da doença devido ao não tratamento 
de seus parceiros. Os participantes relatam vários entraves para diag-
nosticar e tratar a sífilis precocemente, sendo os parceiros um deles. 
Estes, não sendo tratados, invalidam qualquer tentativa de tratamento 
realizado nas mulheres, assim a doença torna-se reincidente. Esses fa-
tores tornam-se barreiras para o controle da sífilis na gestação. Esses 
dados indicam perda da oportunidade de diagnóstico e do tratamento 
precoce da doença durante o atendimento pré-natal (Rosa, 2018).

Esses parceiros se caracterizam por, às vezes, não ocuparem o 
lugar de parceria com a mulher, não demonstrando apoio quando é 
necessário, seja por não terem vínculo afetivo consistente, sendo co-
mum o relato de múltiplos parceiros sexuais; seja por não aderirem ao 
tratamento por estarem privados de liberdade. E ainda há parceiros 

que não apoiam as mulheres nesse contexto, muitos por ignorância do 
assunto, devido à falta de informações e de sensibilização sobre o con-
texto de saúde/doença, também não exercendo, em nenhuma hipótese, 
papel de parceiros para as mulheres, não as apoiando no processo ges-
tacional. Esses fatores corroboram a reinfecção da gestante e também 
o aumento de risco para o feto, pela transmissão via transplacentária.

As falas demonstram que os principais desafios vivenciados pe-
los enfermeiros em executar o tratamento de sífilis na atenção básica 
versam sobre a resistência de médicos, enfermeiros e técnicos de 
enfermagem frente ao tratamento dessas gestantes; a falta de suporte 
adequado nas unidades, caso haja alguma reação adversa; e a respon-
sabilização desses profissionais, uma vez que estes estão na linha 
de frente para realização do tratamento, trazendo ao ambiente uma 
atmosfera de insegurança para a execução do cuidado. 

Todas as problemáticas elencadas no estudo, como a adesão tar-
dia ao pré-natal, a falta de adesão dos parceiros, o diagnóstico tardio, 
a falta de treinamento e segurança profissional, a resistência dos pro-
fissionais para realizar o tratamento e a falta de suporte adequado 
nas unidades básicas de saúde, influenciam diretamente o aumento 
do número de sífilis congênita.

CONCLUSÃO

Apesar de os enfermeiros seguirem os protocolos vigentes, sur-
gem várias dificuldades para implantá-los, principalmente quando se 
trata de diagnóstico, controle e tratamento de sífilis durante o pré-
-natal. Os entraves mais evidenciados no estudo referem-se ao pou-
co tempo disponível para realizar as consultas; a falta de materiais 
necessários; ao início tardio do pré-natal; ao atraso para realização e 
recebimento dos exames laboratoriais que não chegam a tempo hábil; 
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a não adesão ao tratamento pelas parcerias sexuais das gestantes; a 
multiplicidade de companheiros; a insegurança e falta de treinamento 
dos profissionais; e a falta de suporte adequado nas unidades para 
garantir tanto a continuidade do cuidado para essas gestantes como 
a segurança dos profissionais.

 Recomenda-se uma maior responsabilização por parte dos pro-
fissionais da Estratégia Saúde da Família, incluindo médicos e enfer-
meiros, para que desenvolvam a promoção de ações educativas indi-
viduais e coletivas direcionadas ao controle da doença, a busca ativa 
dos parceiros sexuais, além de oferecer a garantia de um adequado 
tratamento e acompanhamento sorológico, com intuito de reduzir 
os índices de sífilis congênita em seu território. A atenção primária 
deve funcionar, portanto, de forma efetiva como porta de entrada no 
sistema, pois esse acesso implica a capacidade de as pessoas obterem 
os serviços necessários no lugar e momento certo.
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RESUMO

A incidência de cesáreas vem aumentando consideravelmente no Brasil e no mundo, 

acompanhada da elevação de riscos materno-infantis, representando assim um 

problema de saúde pública. Objetivou-se, neste capítulo, analisar a taxa de cesariana 

com base na Classificação de Robson em um centro obstétrico. Trata-se de um estudo 

transversal, descritivo e documental. A amostra não probabilística convencional 

consistiu de 237 prontuários de pacientes que foram submetidas à cesariana, com 

perfil da classificação de Robson, durante o período de maio a outubro de 2018. A 

análise dos dados foi realizada através de estatística descritiva absoluta e frequencial, 

utilizando o software Microsoft Excel®, representados em tabelas e gráficos. A 

maior taxa de cesáreas ocorreu no mês de junho (78,83%) e a síndrome hipertensiva 

foi a causa obstétrica mais prevalente no período (15,27%). O grupo 2 contribuiu 

significativamente para a taxa de cesáreas com 27,18%, seguido do grupo 5, com 

percentual de 27%. Conclui-se que a utilização da Classificação de Robson representa 

importante ferramenta para o monitoramento de cesáreas e a identificação de grupos 

de mulheres prioritárias para implementação de estratégias de redução de cesarianas. 

Palavras-chave: gravidez de alto risco; cesárea; classificação; saúde materno-infantil.

INTRODUÇÃO

O parto cesariano sem indicação obstétrica é considerado 
atualmente um problema de saúde pública, incidindo em 
aumento de morbimortalidade materna, fetal e neonatal, 

além de elevar os custos de cuidados materno-infantis nos sistemas 
de saúde globais, como internações maternas e neonatais em unidades 
de terapia intensiva (Zúniga-Briceño, 2019).

Nos últimos anos, vem ocorrendo um aumento substancial na 
realização de cesarianas, sendo que, em 1990, as taxas variavam entre 
16,8 e 40% e atualmente atingem valores de 70%. Um estudo condu-
zido em 150 países sobre cesarianas de 1990-2014 evidenciou taxas de 
25% na Europa, 19,5% na Ásia, 32,6% na Oceania, 32,3% na América 
do Norte e 42,2% na América Latina e Caribe (Zúniga-Briceño, 2019). 
Na conjuntura atual, o Brasil destaca-se globalmente como o segun-
do país com maior número de cesarianas, apresentando índices de 
nascimento por parto cesariana de mais de 50% (Knobel et al., 2020).

Conceitualmente, o parto cesariano se refere a um procedimento 
cirúrgico seguro, que deve ser realizado para resolver uma emergên-
cia obstétrica, a partir de recomendações específicas para preservar 
a vida da mãe e do recém-nascido. Todavia, em inúmeras situações, 
esse procedimento tem sido realizado sem nenhuma recomendação 
científica e empregado por conveniência médica ou por solicitação 
da gestante (Abreu; Lira Filho; Santana, 2019).

Não obstante, visando reduzir as cesarianas, é necessário enten-
der os fatores que causam a elevação dessas taxas, com o objetivo de 
orientar as intervenções que podem conduzir à sua redução. Uma 
forma de organizar e de controlar os níveis de partos por via abdo-
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minal é a utilização de uma classificação baseada em características 
obstétricas das pacientes, como a Classificação de Robson em Dez 
Grupos (Abubeker et al., 2020). Este sistema de classificação é útil na 
comparação entre grupos de pacientes com perfis obstétricos seme-
lhantes, auxiliando na indicação de uma via de parto adequada (Abreu; 
Lira Filho; Santana, 2019; Abubeker et al., 2020).

Deste modo, o sistema utiliza quatro critérios, nos quais qualquer 
grávida pode ser classificada: antecedentes obstétricos em nulíparas 
ou multíparas; com ou sem cesariana anterior; tipo da gestação (feto 
único cefálico ou pélvico ou transverso, gravidez múltipla); forma 
como se desencadeia o parto espontâneo, induzido ou cesariana ele-
tiva; e a idade gestacional em que o parto ocorre, antes ou a partir da 
37ª semana (Gislani et al., 2020).

Todos esses critérios são simples e facilmente empregados por 
médicos ou enfermeiros, mutuamente exclusivos e totalmente inclusi-
vos, clinicamente relevantes, universais e não dependem de avaliações 
complexas. Com base neles, foram criados dez grupos, que podem ser 
subdivididos, havendo inclusive sociedades médicas, como o Colégio 
Canadense de Obstetrícia e Ginecologia, que dividem o grupo 2 e 4 
consoantes o parto tenha sido induzido ou tenha sido realizada uma 
cesariana eletiva (Abubeker et al., 2020; Gilani et al., 2020).

Em 2015, a Organização Mundial da Saúde (OMS), com o apoio 
no ano seguinte da Federação Internacional de Ginecologia e Obste-
trícia (FIGO), propôs que, independentemente do seu grau de com-
plexidade, todas as instituições em que ocorram partos devem utilizar 
a Classificação de Robson; e que os resultados das variáveis analisadas 
sejam disponibilizados ao público. Sugere ainda que todos os eventos 
e desfechos maternos e neonatais sejam analisados de acordo com a 
Classificação de Robson (OMS, 2015).

Inúmeros estudos vêm sendo realizados para avaliação de sua 
empregabilidade e resultados (Abreu; Lira Filho; Santana, 2019; Abu-
beker et al., 2020; Gilani et al., 2020; Knobel et al., 2020;  Zúniga-Bri-
ceño, 2019). Zúniga-Briceño (2019) relata, em estudo em Honduras, 
como a Classificação de Robson pode ser utilizada como ferramenta 
de diagnóstico e vigilância para cesarianas. Knobel et al. (2020) efetua-
ram estudo epidemiológico sobre taxas de cesáreas nas cinco regiões 
do Brasil, utilizando a Classificação de Robson, e descrevem que mais 
da metade dos partos no período de 2014-2016 foi por cesariana. 
Abubeker et al. (2020), em estudo transversal na Etiópia, descrevem 
as contribuições de cada grupo de Robson para mitigar índices de 
cesariana na região africana.

Diante disso, quais as contribuições da Classificação de Robson 
em um centro obstétrico do Nordeste do Brasil? No contexto obs-
tétrico brasileiro atual, há necessidade de estratégias para diminuir 
os indicadores desfavoráveis relativos ao parto, como metodologias 
que sistematizem as indicações de cesariana com base em evidências 
científicas. Além disso, as políticas públicas de saúde materno-infantil 
em instituições de saúde podem empregar esses instrumentos para 
comparar taxas e avaliar seus índices de cesariana, visando diminuir 
custos para o sistema de saúde e os indicadores de morbimortalidade 
relacionados ao parto cesariano.

Isso exposto, o estudo teve o objetivo de analisar a taxa de cesa-
riana com base na Classificação de Robson em um centro obstétrico. 

MATERIAIS E MÉTODOS

Este é um estudo transversal, descritivo e documental (Medronho 
et al., 2016), realizado em 2018, no centro obstétrico de um hospital 
de alta complexidade localizado na região Norte do estado do Ceará, 
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Brasil. O município atualmente possui cerca de 201.756 habitantes e 
atende 1,5 milhão de habitantes dos municípios das cinco regiões de 
saúde que formam a macrorregião Norte do estado (IBGE, 2015).

A instituição de saúde recebe pacientes encaminhados e regula-
dos de 55 municípios cearenses. O centro obstétrico do local possui 
um setor de emergência obstétrica; uma unidade clínica de internação, 
com 23 leitos; centro de parto normal, com cinco leitos ativos; e um 
centro cirúrgico obstétrico, com três salas operatórias funcionantes.

A amostra do estudo consistiu de 613 prontuários de pacientes 
que foram atendidas durante seis meses (período de maio a outubro 
de 2018). Os dados foram coletados através do instrumento (Livro de 
Parto) utilizado pela equipe assistencial, o qual apresenta dados como 
informações dos procedimentos cirúrgicos, da história obstétrica e do 
motivo da indicação do procedimento. Foi empregado o aplicativo 
Robson app® para facilitar o cálculo dos grupos da Classificação de 
Robson (Gilani et al., 2020). A definição em dez grupos, conforme 
conceito de Robson, está descrito a seguir:

Classificação de Robson conforme oms (2015)

1
Nulíparas com feto único, cefálico, ≥ 37 semanas, em trabalho de parto es-

pontâneo

2
Nulíparas com feto único, cefálico, ≥ 37 semanas, cujo parto é induzido ou 

que são submetidas à cesárea antes do início do trabalho de parto

3
Multíparas sem cesárea anterior, com feto único, cefálico, ≥ 37 semanas, em 

trabalho de parto espontâneo

4

Multíparas sem cesárea anterior, com feto único, cefálico, ≥ 37 semanas, cujo 

parto é induzido ou que são submetidas à cesárea antes do início do trabalho 

de parto

5
Todas as multíparas com, pelo menos, uma cesárea anterior, com feto único, 

cefálico, ≥ 37 semanas

6 Todas as nulíparas com feto único em apresentação pélvica

7
Todas as multíparas com feto único em apresentação pélvica, incluindo 

aquelas com cesárea(s) anterior(es)

8
Todas as mulheres com gestação múltipla, incluindo aquelas com cesárea(s) 

anterior(es)

9
Todas as gestantes com feto em situação transversa ou oblíqua, incluindo 

aquelas com cesárea(s) anterior(es)

10
Todas as gestantes com feto único e cefálico, < 37 semanas, incluindo aquelas 

com cesárea(s) anterior(es)

Fonte: oms (2015).

As seguintes variáveis foram analisadas: paridade (nuliparidade 
e multiparidade), idade gestacional (<36 semanas e >37 semanas), 
posição obstétrica (cefálico, pélvico e transverso), tipo de parto (parto 
espontâneo, prematuro, induzido e cesariano).

A análise dos dados foi realizada através de estatística descritiva, 
absoluta e frequencial. O software Microsoft Excel® foi utilizado 
para análise e construção de tabelas e gráficos. O projeto foi apro-
vado pelo Comitê de Ética em Pesquisa por meio do Parecer de n° 
3.195.245. O estudo obedeceu à Resolução nº 466/2012, do Conse-
lho Nacional de Saúde, que rege as pesquisas com seres humanos no 
Brasil (Brasil, 2013).

RESULTADOS

Foram avaliados 613 prontuários de mulheres que foram subme-
tidas à cesariana, sendo o total de partos e taxas de cesárea no período 
do estudo descrito no gráfico a seguir:
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Total de partos e taxa de cesariana no período maio-junho 2018 - Ceará, 
Brasil, 2019

Fonte: Elaborado pelos autores.

Conforme este gráfico, o parto por cesariana se encontra supe-
rior ao parto normal, com 613 gestantes submetidas ao procedimento 
e 222 gestantes com parto vaginal, totalizando 835 partos no período 
do estudo, o que aponta que o parto cesariano é mais frequente.

O segundo item analisado se relaciona com as taxas de cesaria-
na durante seis meses. Acerca dos meses de junho e outubro, houve 
expressivo aumento de parto cesáreo, representando 78,83% das ges-
tantes no mês de junho, 75,56% no mês de outubro, 72,73% no mês 
de maio e 65,44% no mês de setembro. Há uma diminuição na taxa 
de cesarianas nesses dois meses, que pode estar associada ao modelo 
de referência da unidade sede do estudo, que não é definido por livre 
demanda, conforme preconiza o modelo de atenção materno-infantil 
brasileiro, mas é encaminhado de unidades secundárias e terciárias 
da região de saúde.

Enfatizando que há regularidade na média de cesarianas nesses 
seis meses de coleta, as indicações de cesariana podem estar relacio-

nadas diretamente com a evolução do trabalho de parto ou comorbi-
dades, que influenciaram para a indicação do procedimento cirúrgico.

Os achados deste estudo demonstram que a maior quantidade 
de partos por cesárea tem como razões de indicação as gestações de 
alto risco e o aumento de risco materno-fetal. Ademais, dados como 
antecedentes obstétricos influenciam a quantidade de partos e suas 
indicações, conforme a seguinte ilustração:

Motivos da indicação de parto cesárea no período de maio-outubro 2018 - 
Ceará, Brasil, 2018

Fonte: Elaborado pelos autores.

Entre os achados do estudo, destaca-se que a maioria das pacien-
tes que tiveram oligoâmnio, com presença de perda de líquido, reali-
zou profilaxia bacteriana para evitar infecção gestacional e neonatal; 
e acerca das indicações por macrossomia, a maioria estava diretamen-
te relacionada com diabetes gestacional, assim como desproporção 
cefalopélvica. Esses dois motivos mostram taxas menores quando 
comparadas com a síndrome hipertensiva e o sofrimento fetal agudo.

Além disso, outros motivos de indicação de cesárea estão in-
seridos na categoria Outros, com o percentual 42,54%, que indivi-
dualmente mostra-se menor em relação à síndrome hipertensiva. 
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Observou-se, durante o estudo, cerca de 35 motivos de indicação de 
cesariana, sendo que foram descritos os cinco principais acima, e os 
demais classificados na categoria Outros.

Em relação às indicações conforme a Classificação de Robson, o 
próximo gráfico possibilita perceber o percentual de pacientes em cada 
grupo, em que o grupo 02 e o grupo 05 estão superiores aos demais.

Classificação de Robson no período  
de maio-outubro 2018 - Ceará, Brasil, 2019

Fonte: Elaborado pelos autores.

Os resultados encontrados no grupo 1 foram de 5,92%, eviden-
ciando que as pacientes que foram submetidas ao parto cesáreo são pa-
cientes nulíparas, cujo feto se encontrava cefálico, em trabalho de parto 
espontâneo, sem meio de indução para iniciar as contrações, mas com 
alguma contraindicação para prosseguir o trabalho de parto normal.

Sequencialmente, o grupo 2 apresentou elevado número de mu-
lheres indicadas (27,18%), com valor superior aos outros analisados. 
Consiste em pacientes nulíparas, cujo feto se encontrava cefálico, com 
trabalho de parto induzido para iniciar as contrações ou que foram 
submetidas à cesárea antes do início do trabalho de parto. De acordo 

com a coleta de dados, observou-se que as pacientes classificadas como 
grupo 2 apresentaram desproporção cefalopélvica ou macrossomia.

No grupo 3, o percentual apresentado foi de 3,14%, sendo o 
menor índice em comparação com os primeiros quatro grupos. Ob-
serva-se que são pacientes multíparas, sem cesárea anterior, com apre-
sentação cefálica, em trabalho de parto espontâneo. De acordo com 
avaliação dos prontuários, essas pacientes tiveram, nas gestações ante-
riores, aborto, parto normal ou gestação atual e encontravam-se com 
alguma contraindicação para parto normal, entre as quais se destacam 
aquelas com diagnóstico de oligoâminio ou de síndrome hipertensiva.

O grupo 3 pode sugerir ainda baixa qualidade nas descrições con-
tidas durante a coleta de dados. É possível que as mulheres com cesárea 
anterior tenham sido incorretamente classificadas neste grupo. Outras 
razões para tais índices maiores são solicitação materna por laqueadura 
tubária, quando o acesso para contracepção é baixo na comunidade.

Em relação ao grupo 4, seu percentual foi de 17,25%, sendo pa-
cientes multíparas, sem cesárea anterior, com apresentação cefálica, em 
que o trabalho de parto foi induzido ou foram submetidas à cesárea 
antes de iniciar o trabalho de parto. Os grupos 3 e 4 são similares aos 
grupos 1 e 2, respectivamente, porém com mulheres multíparas. As 
altas taxas de cesárea no grupo 4 podem refletir desejo materno, seja 
por parto anterior traumático ou por solicitação de laqueadura tubária. 

Os resultados avaliados do grupo 5 mostram que 27% foram pa-
cientes multíparas, com cesárea anterior, menos de um ano do parto 
anterior por cesárea. O tamanho do grupo 5 é geralmente relacionado 
com a taxa global de cesárea. 

Relativamente aos cinco demais grupos, o grupo 10 foi superior 
aos demais grupos nesta análise. Da mesma forma, os resultados ava-
liados no grupo 6 demonstraram percentual de 1,57%; e no grupo 7, 
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de 3,48%. As pacientes do grupo 6 são nulíparas, com apresentação 
pélvica; e as do grupo 7 são pacientes multíparas, com feto único 
em apresentação pélvica. De acordo com Robson, os grupos 6 e 7 
foram mantidos separadamente na classificação original porque há 
diferenças clínicas relevantes nos manejos das parturientes de ambos, 
baseadas na paridade.

Similarmente, o grupo 8 obteve valor de 2,26% e descreve as 
pacientes que foram submetidas à cesariana e com gestações múlti-
plas, ou seja, gestação gemelar, incluindo aquelas com cesáreas ante-
riores. Sucessivamente, houve um percentual de 0,35%, conforme o 
resultado do grupo 9, sendo observado que poucas pacientes foram 
submetidas à cesariana com esse resultado. Destaca-se ainda que esse 
grupo foi um dos menores na Classificação de Robson.

Relacionado ao grupo 10, ocorreu um percentual de 11,85%, 
correspondendo ao número de pacientes que foram submetidas à 
cesariana e está relacionado ao trabalho de parto prematuro. Confor-
me as definições de Robson, há um alto risco de prematuridade na 
população: se a taxa de cesárea do grupo for baixa, pode representar 
preponderância de parto prematuro espontâneo. Se for alta, a taxa de 
cesárea sugere predomínio de prematuridade iniciada pelo provedor. 

DISCUSSÃO

As cesarianas representam intervenções preocupantes quando 
não indicadas através de evidências científicas, com aumento de riscos 
materno-fetais.  Os resultados obtidos neste estudo divergem do que 
é sugerido pela OMS (2015), em que as taxas de cesariana avaliadas 
nesses seis meses atingem valores superiores a 70%. 

Entre as motivações descritas na literatura para que as mulhe-
res optem pelo parto cesariano estão ainda o desconhecimento dos 
benefícios do parto normal, optando-se por um parto rápido; ou até 

mesmo as influências de profissionais de saúde. Sales et al. (2020) 
descrevem o predomínio do modelo tecnocrático hegemônico inter-
vencionista no Brasil, apontado como grande motivador de condutas 
de profissionais, especialmente da categoria médica, relativas ao parto 
normal e indicações de cesariana.

Destarte, estudos corroboram essas evidências acerca da taxa 
de cesariana ao evidenciarem que o principal fator que influencia a 
escolha da cesárea é a crença de que seja indolor e segura, além de 
comorbidades e controle do momento do nascimento. Ademais, essa 
ideia persiste em decorrência da falta de orientação ou pode ser dire-
tamente dependente da abordagem do profissional durante o cuidado 
pré-natal. Assim, as mulheres acreditam que, ao realizarem a cesárea, 
sentem menos dor e os bebês não estarão expostos a riscos, por ser 
mais segura e mais controlada (Harrison et al., 2020; Palva et al., 2019).

Acerca das indicações nos resultados, observou-se que um dos 
principais problemas constantemente presentes na gestação são as 
síndromes hipertensivas, no entanto Harrison et al. (2020) descrevem 
que não podem ser consideradas isoladamente para indicações, de-
vendo-se ponderar riscos individuais e benefícios.

No estudo realizado, outro fator frequente para motivo de indica-
ção de cesárea foi o sofrimento fetal agudo. Strambi et al. (2020) relatam, 
em seu estudo, maior indicação por sofrimento fetal quando comparado 
com outros agravos gestacionais, com valores de 22,8%. Relativamente 
aos resultados explorados no estudo, no tópico Outros (44,54%), estão 
incluídas outras patologias que influenciaram a indicação da cesariana, 
sendo relevante o conhecimento para avaliação das indicações. 

Divergindo dos achados deste estudo em relação aos primeiros 
cinco grupos de Robson, Senanayake et al. (2019), em estudo efetua-
do no Sri Lanka, descrevem que a taxa de cesarianas do grupo 1 se 
apresentava alta, com 23,1%. Vargas, Rego e Clode (2020) relataram 
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achados similares em Portugal, com presença significativa de indica-
ções no grupo 1 do estudo.

Em relação às indicações de cesárea por desejo de laqueadura 
tubária relatado no estudo, este último argumento seria uma das con-
tribuintes para altas taxas de cesáreas nesse grupo no Brasil (OMS, 
2015). No entanto, outros fatores são descritos na literatura em outros 
países (Linard et al., 2019; Strambi et al., 2020). Entre eles, razões so-
cioeconômicas, barreiras na comunicação e suporte ao parto e nasci-
mento são descritos como influenciadores nas indicações em países 
da África Subsaariana (Linard et al., 2019). Outros argumentos são 
o medo dos profissionais médicos devido a processos judiciais por 
negligência, medo da paciente relativo à dor do parto, conveniência da 
mãe, por agendar o dia do parto, podendo atuar na sua programação, 
e a cesariana não traz complicações (Strambi et al., 2020).

Decorrente dos resultados, a análise do grupo 5 evidencia que, se 
o tamanho deste grupo for considerado grande, significa que a taxa 
de cesárea foi elevada anteriormente, principalmente nos grupos 1 e 
2. Nos locais com altas taxas de cesárea, o tamanho desse grupo pode 
ser maior que 15%, como se observa no Brasil (Knobel et al., 2020).

Evidências similares foram encontradas por Tognon et al. (2019) 
na Tanzânia, com taxas de cesariana de 87% no grupo 5, em estudo 
retrospectivo, em que dois terços possuíam uma cesariana anterior. 
Pesquisa observacional conduzida no Brasil obteve resultados similares, 
com maioria de cesáreas indicadas conforme o grupo 5 de Robson, 
com incremento nos últimos anos do estudo (Rudey; Leal; Rego, 2020).

Nesta pesquisa, o grupo 8 foi considerado com baixo percentual 
em comparação aos demais grupos. As parturientes deste grupo são 
mulheres com gestações múltiplas, sendo considerado um grupo he-
terogêneo. Ele também pode se beneficiar de subdivisão, conforme 
o curso do parto, assim como o grupo 5 (OMS, 2015).

Conforme a Classificação de Robson, observa-se que as maio-
res contribuições foram dos grupos 2, 4, 5 e 10, respectivamente. 
De acordo com a OMS (2015), o grupo 5 corresponde ao grupo de 
parturientes a termo, fetos cefálicos, submetidas a cesariana anterior, 
sendo assim, com os resultados obtidos, apresenta o maior número 
de pacientes, convergindo com a literatura pesquisada (Linard et al., 
2019; OMS, 2015; Rudey; Leal; Rego, 2020; Tognon et al., 2019; Var-
gas; Rego; Clode, 2020).  

Como mecanismo para diminuir os índices de cesárea, recomen-
da-se que o sistema de Classificação de Robson seja aplicado por 
longo tempo tanto em níveis nacionais como internacionais. Confor-
me Begun et al. (2019), suas categorias são clinicamente relevantes e 
possibilitam comparações entre nações e políticas diferentes de gestão 
obstétrica, fornecendo subsídios para análise precisa das implicações 
da cesariana tanto em curto como em longo prazo.

Este estudo contribui para analisar dados de indicações e propor 
novas conjunturas organizacionais para redução de cesarianas sem 
indicações cientificas, tendo como foco principal as nulíparas a termo, 
que são submetidas a cesarianas, com fetos em apresentação cefálica, 
após indução ou com cesárea anterior (grupos 1 e 2). Deste modo, 
é importante que se criem estratégias e se incentive o parto normal 
após cesariana, conforme critérios e evidências científicas. Observa-se 
que tanto o grupo 1 como o 2 têm grande possibilidade de ingressar 
futuramente no grupo 5.

Assim, a utilização da Classificação de Robson nos estudos se 
mostrou, além de prática e de fácil aplicação, útil para entender me-
lhor suas características e particularidades. Além disso, a importância 
dessa Classificação no impacto da taxa de cesarianas nas instituições 
foi confirmada neste estudo.
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Limitações ao estudo consistiram no seu desenvolvimento em uma 
instituição de saúde regional do Nordeste do Brasil, que recebe gran-
de maioria de mulheres portadoras de complicações obstétricas, com 
particularidades locais; no entanto, representa instituições similares de 
outros locais do país em que os resultados podem ser generalizados.

CONCLUSÕES

A classificação de Robson demonstrou ser um instrumento que 
pode ser facilmente utilizado para avaliar e propor medidas para con-
trolar e mitigar a taxa de cesáreas no Brasil, segundo maior nas indi-
cações desse parto no mundo.

Propõe-se, portanto, a realização de maiores estudos em outras 
regiões do país, abordando a Classificação de Robson para auxiliar 
no monitoramento das cesáreas e orientar e identificar os grupos de 
mulheres que devem ser alvo para implementação de estratégias de 
redução de cesarianas. 
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RESUMO
A sepse neonatal decorrente de infecções de cateteres centrais tem significado 

aumento expressivo em morbidade e mortalidade de recém-nascidos, o que exige 

ações imediatas para seu enfrentamento. Objetiva-se descrever o perfil epidemiológico 

de infecções por cateteres centrais em uma unidade de terapia intensiva neonatal. 

Trata-se de um estudo transversal, descritivo e documental realizado em hospital de 

alta complexidade do Nordeste do Brasil, em 2019. A coleta de dados foi realizada 

em prontuários, registro da ocorrência de enfermagem, fichas de notificações, além 

de planilhas de gerenciamento do serviço de 2016 a 2018. Utilizou-se amostra não 

probabilística convencional, totalizando 112 recém-nascidos. Após organização de banco 

de dados no software Excel®, realizou-se análise descritiva frequencial, representada 

através de gráficos e tabelas. A maioria dos neonatos era procedente da região de 

saúde Norte do estado (37,5%), nascidos nos hospitais de origem (48,2%) e de parto 

cesárea (53,5%). Prevaleceu o diagnóstico de prematuridade (67%), com baixo peso 

ao nascer (27,6%), idade gestacional inferior a 33 semanas (55,35%), com diagnóstico 

clínico de infecção (67%) e tendo como agente infeccioso o staphilococcus epidermisis 

(29,7%). Concluiu-se que recém-nascidos prematuros, de parto cesariano, com menor 

idade gestacional e com baixo peso constituem maior risco para infecção de cateter 

central, exigindo a determinação de perfis para levantamentos epidemiológicos e 

desenvolvimento de protocolos de combate a infecções em unidades de terapia neonatal.

Palavras-chave: infecções; cateteres venosos centrais; perfil 

de saúde; unidades de terapia intensiva neonatal.

INTRODUÇÃO

A sepse neonatal consiste em condição grave, que coloca em 
risco a vida de recém-nascidos (RN) a termo e prematuros, 
principalmente em países em desenvolvimento (Procianoy; 

Silveira, 2019). É considerada mundialmente a terceira causa de morte 
neonatal, responsável por três milhões de mortes por ano (Murthy 
et al., 2019).

Diante disso, sua mortalidade é crescente. Nas regiões da África 
Subsaariana, Sul da Ásia e América Latina, sua prevalência é consi-
derada alta, atingindo uma taxa de mortalidade de 9,8% no primeiro 
mês de vida (Alemu et al., 2019). No Brasil, uma revisão sistemática 
conduzida por Rosado et al. (2018) evidenciou taxa de letalidade re-
lativa à sepse por cateteres de acesso central de 68%.

Ademais, casos de sepse em neonatos estão correlacionados a 
maiores admissões em unidades de terapia intensiva neonatal (UTIN) 
e contribuem significativamente para a mortalidade, principalmente 
em recém-nascidos prematuros extremos ou de baixo peso (Cai et al., 
2019).  Além disso, a morbidade decorrente também merece destaque. 
Cai et al. (2019) relataram, em revisão sistemática, as repercussões 
no neurodesenvolvimento de neonatos com sepse, como paralisia 
cerebral e déficits neurosensoriais.

Um dos causadores potenciais de sepse neonatal, as infecções 
primárias de corrente sanguínea (IPCS) estão associadas principal-
mente a infecção em cateteres venosos centrais (CVC) (Araújo et al., 
2017), com incidência de 17,3/1000 CVC-dia em recém-nascidos de 
1501-2500 g e de 34,9/1000 CVC-dia em neonatos com <1000 g 
(Rosado et al., 2018).

É evidente que devem ser considerados a suscetibilidade e o 
comprometimento inerentes à prematuridade e outros agravos de 
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base para elaboração de estratégias que reduzam a mortalidade por 
infecções de cateteres em RN. Entretanto, os fatores como superlo-
tação, inexperiência da equipe profissional, falta ou uso indevido de 
equipamentos e empregabilidade excessiva de antibióticos são rela-
tados como relacionados ao seu aumento (Cai et al., 2019). O desen-
volvimento de pesquisas que possam contribuir com a qualidade nos 
cuidados intensivos a neonatos críticos, na efetivação de medidas 
de prevenção e nas políticas e diretrizes de saúde pública nacional e 
internacional é potencialmente relevante.

No Brasil, devido aos fatores elencados anteriormente, há 
necessidade de desenvolvimento de perfis epidemiológicos para 
subsidiar o desenvolvimento e o aprimoramento de medidas preven-
tivas de IPCS e quadros de sepse neonatal.

Diante disso, o objetivo do presente estudo foi descrever o perfil 
epidemiológico de infecções por cateteres centrais em uma unidade 
de terapia intensiva neonatal.

MATERIAIS E MÉTODOS

Este estudo transversal, descritivo, com base documental (Me-
dronho et al., 2009), foi realizado em instituição de saúde referên-
cia estadual no Ceará, estado do Nordeste do Brasil. A instituição 
desenvolve atividades assistenciais em saúde materno-infantil para 
gestações de alto risco e emergências pediátricas, localizadas na região 
de saúde da cidade de Sobral, uma das maiores cidades do estado. As 
admissões na UTIN do local ocorrem por três fluxos: entrada através 
da emergência pediátrica; proveniente do centro obstétrico do hos-
pital de origem; e transferido de outros hospitais da região de saúde.

Os critérios de inclusão na amostra foram: RN internado na 
UTIN provenientes dos três fluxos; e RN notificado com IPCS, no 
período de 2016 a 2018. Neste período, foi implantado o protocolo 
de sepse neonatal. Os critérios de exclusão foram: crianças maiores 
de 29 dias que, por algum motivo, se mantiveram na UTIN; fichas de 
notificação para IPCS incompletas. Foram excluídos da amostra três 
RN que foram notificados no sistema com IPCS, mas cujas fichas de 
notificação não foram encontradas.

A coleta de dados foi realizada a partir de um formulário estru-
turado, elaborado pelo pesquisador com base na literatura científica 
(Lima et al., 2008) e preenchido com dados dos sujeitos do estudo. 
Os dados foram obtidos por quatro fontes: 1) fichas de notificação 
de RN internados; 2) prontuários; 3) ocorrências de enfermagem; e 
4) planilhas de gerenciamento de risco do serviço neonatal. O ins-
trumento foi aplicado em todos os pacientes no período. A amostra 
foi do tipo não probabilística convencional de 112 RN notificados.

As variáveis pesquisadas foram: região geográfica de origem do 
recém-nascido; tipo de parto; diagnóstico de admissão em UTIN; 
peso ao nascer; idade gestacional ao nascer; boletim de APGAR; 
tempo de internação na UTIN; tipo de IPCS; tipo de microrganismo 
infectante; tipo de cateter; tempo de permanência do cateter. A análise 
descritiva frequencial foi utilizada, com a organização do banco de 
dados no software Excel® versão 2010 para Windows®, e os resul-
tados apresentados em tabelas.

O projeto foi submetido ao Comitê de Ética e Pesquisa com a 
aprovação através da CAAE nº 08286619.8.0000.5053, levando em 
consideração a Resolução 466/12 (Brasil, 2013), que trata das dire-
trizes da pesquisa envolvendo seres humanos.
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RESULTADOS

A Tabela 1 descreve o perfil de nascimento dos pacientes incluí-
dos no estudo, relacionados à procedência, ao local de nascimento e 
ao tipo de parto dos participantes do estudo.

Tabela 1 - Perfil de nascimento dos recém-nascidos 
internados na utin. Ceará, Brasil, 2019

Procedência Quantidade %

Região de Sobral 42 37,5

Região de Tianguá 27 24,1

Região de Crateús 16 14,3

Região de Acaraú 15 13,4

Região de Camocim 12 10,7

Local do nascimento %

Hospital sede do estudo 54 48,2

Hospital de Sobral I 30 26,8

Hospital de Sobral II 22 19,6

Ausência de dados 6 5,4

Tipo de parto %

Cesariana 60 53,5

Vaginal 42 37,5

Ausência de dados 10 9,0

Total 112 100

Fonte: Elaborada pelos autores.

Mediante análise dos resultados deste estudo, foi percebido que, 
entre 112 recém-nascidos internados na UTIN, notificados com 
IPCS, de 2016 a 2018, 42 (37,5%) deles são procedentes da região de 

Sobral, configurando-se como a maior parte dos pacientes que foram 
notificados com IPCS. 

Outro fator avaliado foi o local do nascimento dos recém-nasci-
dos, com a maior parte dos RN acometidos com IPCS proveniente do 
hospital de origem (48,2%). Além disso, no estudo do perfil de RN 
admitido na UTIN, quando analisada a procedência conjuntamente, a 
maioria (62,5%) é proveniente de outros hospitais e deu entrada na uni-
dade através da emergência pediátrica do hospital sede do estudo. Com 
relação ao tipo de parto, percebeu-se que, entre os analisados, 53,5% 
foram caracterizados por cesárea, predominando esse tipo de parto. 

Na Tabela 2, foram traçados o perfil clínico e os fatores de risco 
associados à ocorrência de IPCS dos recém-nascidos na UTIN como 
diagnóstico de admissão, peso de nascimento, idade gestacional, ín-
dice de APGAR, diagnóstico de admissão e tempo de permanência 
de internação em dias.

Tabela 2 - Perfil Clínico e Fatores de risco associados à ocorrência 
de ipcs dos recém-nascidos internados na utin. Ceará, Brasil, 2019

Diagnóstico Quantidade %

Prematuridade 75 67,0

Malformação congênita 14 12,5

Asfixia 12 10,7

Sepse precoce ou presu-

mida
6 5,3

Outros 5 4,5

Peso

<750g 4 3,6

750g a 999g 19 17,0

1000g a 1499g 31 27,7

1500g a 2499g 24 21,4

≥2500g 34 30,3
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IG em semanas

≤ 33 62 55,4

34 a 36 11 9,8

37 a 41 17 15,2

≥42 1 0,9

Ausência de dados 21 18,8

APGAR no quinto minuto

≤7 32 28,6

>7 37 33,0

Sem dados 43 38,4

Permanência de  
internação em dias

0 a 15 81 72,3

16 a 30 19 17,0

≥31 12 10,7

Fonte: Elaborada pelos autores.

Entre os pacientes com IPCS, o principal diagnóstico foi a pre-
maturidade (67%). Neste estudo, foi identificado que 69,7% eram 
classificados com peso abaixo de 2.500g. 

Relativo à idade gestacional ao nascer, a maioria (55,4%) tinha 
IG menor que 33 semanas, com prematuridade extrema; e 18,8% 
dos pacientes que desenvolveram IPCS não tinham registro de idade 
gestacional.

Em relação ao boletim de APGAR, no quinto minuto, foi verifi-
cado que, entre aqueles com registro da informação, o maior número 
de neonatos (33%) obteve índice >7. Os pacientes com APGAR ≤ 
7, no quinto minuto, correspondiam aos neonatos com idade gesta-

cional maior que 37 semanas, tendo como principal diagnóstico de 
entrada na UTIN a asfixia perinatal.

As variáveis relacionadas à classificação das IPCS e os germes iso-
lados, identificados nas amostras de antibiograma, são demonstrados 
a seguir:

Tabela 3 - Classificação e Perfil microbiológico das ipcs. Ceará, Brasil, 2019

IPCS Quantidade %

IPCS clínica 76 67,9

IPCS laboratorial 36 32,1

Total 112 100

Germes

C.albicans 5 13,5

C.parapsilosis 2 5,4

E. Coli 3 8,1

K. Pneumoniae 4 10,8

S. Aureus 2 5,4

S. Epidermisis 11 29,7

S. Marcercens 3 8,1

Outros 7 19

Total 37 100

Fonte: Elaborada pelos autores.

Para a determinação diagnóstica de IPCS no RN, foram utiliza-
dos dados associados à manifestação clínica dos sinais e sintomas ou 
comprovação por meio de dados laboratoriais. No presente estudo, a 
maioria (67,9%) de RN notificados com IPCS foi considerada através 
de manifestações clínicas.
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Quanto aos germes responsáveis pela IPCS nos RN, predomina-
ram os casos de infecção por Staphylococus epidermisis, em 11 (29,7%); 
seguido por Candida albicans, em 5 (13,5%); e Klebisiella pneumoniae, em 
4 casos (10,8%).

Em relação aos tipos e permanência de cateter, a Tabela 4 des-
creve os dados identificados:

Tabela 4 - Tipos e tempo de permanência de cateter  em  recém-
nascidos internados na utin com ipcs. Ceará, Brasil, 2019

Tipo de cateter Média de permanência em dias

Cateter venoso umbilical (Cvu) 8,6

Cateter venoso central (Cvc) 23,0

Cateter central de inserção periférico (PICC) 23,3

Permanência dos cateteres Quantidade %

<10 Dias 47 42,0

≥10 E <30 Dias 45 40,2

≥30 Dias 20 17,8

Total 112 100

Fonte: Elaborada pelos autores.

Sobre a média de permanência dos cateteres centrais, o PICC e o 
CVC apresentaram uma média de dias de permanência relativamente 
semelhantes. O PICC apresentou uma média de 23,3 dias; e o CVC, 
uma média de 23 dias. Considerando CVU, obteve-se uma média de 
permanência de 8,6 dias, o que pode estar associado à indicação de 
permanência no serviço do hospital, que era de 14 dias e passou a ser 
de 7 dias no decorrer do período do estudo.

No presente estudo, identificou-se uma maior quantidade de 
cateteres com permanência inferior a 10 dias (42%), tendo destaque 

neste grupo os cateteres umbilicais, em seguida, aqueles com per-
manência de 10 a 29 dias (40,2%) e, por último, aqueles com 30 dias 
ou mais (17,8%).

DISCUSSÃO

A sepse neonatal está relacionada diretamente a local de nasci-
mento do RN, parto cesáreo, IG menor que 33 semanas, prematuri-
dade, peso entre 1000 e 1499 gramas, APGAR maior que 7 no quinto 
minuto, com permanência de internação de até 15 dias, diagnóstico 
clínico e com presença de germe S. epidermidis em exames.

Ocorreu predominância de IPCS em RN provenientes da região 
de Sobral, nascidos no hospital sede do estudo. Dos RN nascidos em 
outras regiões de saúde, destacou-se a região de Tianguá, tendo como 
local de nascimento o hospital regional da referida região. Tal achado 
pode estar diretamente relacionado à maior densidade da popula-
ção, uma vez que a região de Sobral tem sua composição municipal 
de 629.957 habitantes, sendo a mais populosa região de saúde entre 
as citadas anteriormente, conforme dados da Secretaria de Saúde e 
Coordenadorias Regionais do Estado do Ceará, Brasil (SESA, 2018).

Além disso, é possível relacionar a proximidade dos municípios 
dessa região de saúde ao hospital e maior facilidade de acesso. Outro 
fator que poderia justificar a diferença da densidade populacional 
envolve o fato de que o hospital sede do estudo é instituição de 
saúde que possui demanda restrita para atendimentos em obstetrícia, 
ofertando serviços obstétricos para pacientes gestantes advindas de 
outros serviços de saúde previamente regulados.

A cobertura, a acessibilidade aos serviços e a densidade tecno-
lógica de saúde da região municipal referência são fatores que corro-
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boram a procura de cuidado e assistência neonatal pela população e 
afetam resultados neonatais. Acerca disso, Gebremedhin et al. (2019) 
efetuaram uma avaliação da estratégia de Cuidados Neonatais Comu-
nitários no sul da Etiópia, descrevendo que havia pouca satisfação 
materna, pobre identificação da sepse neonatal e falta de equipamen-
tos de saúde. Os autores concluíram que há necessidade de assegurar 
a disponibilidade de recursos materiais e tecnológicos, como medica-
mentos e instrumentos para melhoria desses resultados.

Similarmente, Arnesen et al. (2016) pesquisaram acerca da cober-
tura de pacote de intervenção para melhoria de saúde materna, neo-
natal e infantil em 27 países da América Latina e Caribe, encontrando 
achados significativos na diminuição de mortalidade, com acréscimo 
de 337% em vidas salvas. Esses estudos corroboram achados da pes-
quisa, em que gestantes com maiores informações tendem a reivin-
dicar por direitos, procurar serviços com melhor qualidade, maior 
capacidade e acesso para o parto e o nascimento (Garcia et al., 2019).

Quanto à predominância dos partos cesarianos, os dados da pes-
quisa estão em conformidade com outras pesquisas no mundo com 
maioria de partos cesarianos. Em uma investigação conduzida por 
Khazawneh et al. (2020) na Jordânia, acerca de realização de cesariana 
e resultados neonatais, identificou-se que 50,5% de todos os partos 
foram por via cesariana, com posterior admissão de 30% dos neona-
tos em UTIN. Outro estudo, conduzido por Al-Matarya et al. (2019) 
na Arábia Saudita, encontrou evidências de que multiparidade e parto 
cesáreo estão relacionados ao aparecimento de sepse neonatal.

No Brasil, de acordo com os dados do Ministério da Saúde, tanto 
no setor público quanto no privado, a cesariana já corresponde a 52% 
dos partos, com valores próximos a 88% quando se consideram ape-
nas serviços privados de saúde (Portela et al., 2018), constituindo-se 
em fator de risco para internamento e sepse neonatal.

Sobre o diagnóstico na admissão na UTIN, a prematuridade des-
taca-se como principal fator de risco para internamento e desenvol-
vimento de infecções neonatais, evidenciado em inúmeros estudos 
(Gómez; González, 2018; Medeiros et al., 2019; Montoya et al., 2020). 
Em investigação efetuada por Montoya et al. (2020) na Colômbia, en-
controu-se associação estatisticamente significativa entre prematuros 
e sepse neonatal precoce. Outra pesquisa acerca de fatores de risco 
para a ocorrência de infecções em neonatos evidenciou que prema-
turidade é um dos principais diagnósticos de admissão em unidades 
hospitalares (Medeiros et al., 2019).

É importante destacar que a prematuridade é um agravante do 
quadro clínico que prolonga o período de internamento de neonatos 
na UTIN (Montoya et al., 2020). Evidências similares também são 
encontradas em estudos no Brasil. Pesquisa conduzida por Medeiros 
et al. (2019) no Paraná encontrou informações semelhantes, com mais 
da metade da amostra (66,3%) com diagnóstico de prematuridade. 

Quando analisada a relação da IPCS associada a peso ao nascer, 
IG e APGAR, observou-se uma maior ocorrência desta infecção nos 
RN com peso inferior a 1500g, IG menor que 33 semanas e APGAR 
relativamente maior que 7 no quinto minuto. Estudos realizados no 
Brasil e no mundo encontram-se em conformidade com esses dados, 
evidenciando maior risco para neonatos com peso menor que 2.500 
gramas, sexo masculino e idade gestacional <37 semanas (Modesto; 
Brito, 2019; Prado et al., 2020; Sossolote et al., 2017). Além disso, pré-
-termos têm um risco aumentado para infecção, devido à exposição 
contínua a procedimentos invasivos, como punções venosas e venti-
lação mecânica, além de serem excessivamente manipulados (Lima; 
Vieira; Medeiros, 2020).

Relativamente à confirmação diagnóstica da IPCS no RN da 
UTIN, foi realizada, na maioria dos casos, por meio das análises das 
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manifestações clínicas apresentadas pelo neonato em detrimento da 
análise laboratorial. Contrastando com esses resultados, Koc et al. 
(2019), em estudo de coorte realizado em 69 UTIN da Turquia, des-
creveram 21,1% da amostra com hemoculturas positivas para algum 
microrganismo e desenvolvimento de sepse tardia, sendo principal 
via diagnóstica.

Neste estudo, predominaram os germes S. epidermisis, C. Albi-
cans e K. pneumoniae. Em convergência com as análises deste estudo, 
alguns autores descrevem que cocos Gram-positivos (Staphylococcus 
coagulase-negativa) são mais prevalentes (Brasil, 2014; Sossolote et al., 
2017). Com relação aos microrganismos encontrados, entre os princi-
pais achados nas hemoculturas, destacam-se os germes do segmento 
Staphylococus coagulase-negativa (ECN), tendo como mais evidente o 
Staphylococcus epidermisis, que, nas 37 hemoculturas positivadas, apare-
ceu em 11 das amostras. 

Corroborando esses dados, o boletim epidemiológico da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária descreve os Staphylococcus coagulase-
-negativa (ECN) como maior responsável pelas infecções ocorridas 
em UTIN do Brasil, no ano de 2017, com uma taxa de 35%; seguido 
de Klebsiella pneumoniae, com 17,5%; e Staphylococcus aureus, com 11,9% 
(Brasil, 2014). Sobre a média de 23,3 dias de permanência de cateter 
central de inserção periférica em dias, encontrada no estudo, é consi-
derada uma média alta. Similarmente, Ferreira et al. (2020) relataram, 
em estudo retrospectivo conduzido em maternidade-escola do Rio de 
Janeiro, uma média do tempo de permanência do PICC em neonatos 
superior a 5 dias. A utilização dos cateteres pode estar associada ao 
desenvolvimento de sepse neonatal, independentemente do seu tem-
po de permanência, conforme reportado no estudo.

Este estudo contribui para conhecimento das características epi-
demiológicas dos neonatos diagnosticados com sepse por cateteres 

venosos, descrevendo informações necessárias para formulação de 
estratégias e medidas de controle de sepse neonatal. Ademais, contri-
buem para aprimoramento de equipes de saúde através de formação 
de evidências em saúde e de desenvolvimento de programas de en-
frentamento de sepse em neonatos para diminuição de morbimor-
talidade infantil.

Entre as limitações do estudo, destaca-se que algumas fontes dos 
dados não dispunham de todas as informações dos pacientes devido 
ao não preenchimento ou por escassez dos dados pelos hospitais que 
referenciam os pacientes para a unidade do estudo, limitando o acesso 
a essas informações.

CONCLUSÃO

O estudo demonstra que os perfis dos neonatos que desenvol-
vem sepse por cateteres venosos são importantes formas de conhe-
cimento da realidade em saúde em unidades de cuidados críticos e 
podem contribuir para a formulação de medidas preventivas de IPCS.

Ademais, alguns elementos, como prematuridade, parto cesaria-
no, peso ao nascer, tempo de permanência de CVC, acesso aos servi-
ços de saúde, protocolos de segurança do paciente e qualidade do ser-
viço, influenciam o desenvolvimento e o desfecho da sepse neonatal.

Sugere-se que o estudo seja replicado em outras instituições de 
saúde para formação de perfis epidemiológicos regionais, nacionais 
e internacionais que possam subsidiar medidas de controle e reduzir 
as taxas de IPCS, repercutindo na mortalidade neonatal em UTIN.
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RESUMO

As situações de violência contra a mulher produzem sofrimentos que afetam a 

vida das mulheres em muitas dimensões, entre as quais, a relação com seus filhos. 

Objetiva-se, neste capítulo, analisar as repercussões da exposição desses filhos 

à violência doméstica por elas vivenciadas. Trata-se de estudo com abordagem 

qualitativa, realizado em uma cidade do Semiárido da Paraíba, Brasil, no ano de 

2018, com quatro mulheres que vivenciaram situação de violência doméstica, 

acompanhadas por um serviço especializado. A coleta das informações ocorreu por 

meio de entrevistas semiestruturadas, analisadas à luz da hermenêutica-dialética. 

As mulheres indicaram que os filhos presenciavam violência doméstica contra 

elas no cotidiano e que isso repercutia na relação entre mãe e filhos, bem como 

nas decisões delas frente à violência sofrida. Concluiu-se que o enfrentamento da 

violência contra a mulher deve considerar as consequências deste processo para 

os filhos, sendo necessário, portanto, articulação e capacitação da rede para que 

consigam prestar a assistência e o apoio necessários ao rompimento desse ciclo.

Palavras-chave: exposição à violência; relações mãe-filho; violência contra a mulher.

INTRODUÇÃO

A violência contra a mulher é um fenômeno antigo, multifa-
cetado e multideterminado, com consequências nefastas 
para a vida em sociedade e que coloca em risco, inclusive, 

a sua própria vida. Como violação dos direitos humanos, muitas ve-
zes naturalizada por normas sociais, são necessários esforços globais 
para reduzir sua ocorrência. Nesse sentido, a Organização Mundial de 
Saúde (OMS) reconhece suas consequências e reforça a importância 
de ações dos sistemas de saúde para combatê-la, citando como impul-
sionador, por exemplo, o Objetivo 5 da Agenda 2030 para o Desen-
volvimento Sustentável, referente à equidade de gênero (WHO, 2018).

Globalmente, a prevalência combinada de violência sexual por 
não parceiros e de violência física e/ou sexual por parceiro íntimo 
praticada contra mulheres atinge 30% delas (WHO, 2018). O Brasil, 
em 2019, registrou taxa de homicídio de mulheres de 3,5, sendo 66% 
dessas vítimas mulheres negras (IPEA, 2021). Estudo realizado em 
2021 registrou que 24,4% das mulheres entrevistadas haviam sofrido 
violência nos últimos 12 meses, número que subia para 35,2% na faixa 
etária entre 16 e 24 anos (FBSP, 2021).

Como resultado de cobranças nacionais e internacionais, o Brasil 
sancionou, em 2006, a Lei Maria da Penha para enfrentamento da 
violência doméstica e familiar contra a mulher, definida como qual-
quer ação ou omissão que resulte em morte ou danos físicos, sexuais, 
psicológicos, morais ou patrimoniais contra a mulher, praticadas em 
âmbito doméstico ou familiar (Brasil, 2006). Apesar de iniciativas 
como essa, ainda se registra que 72,8% das mulheres foram agredidas 
por conhecidos, sendo 48,8% em casa. Apenas 24,7% buscaram aju-
da junto a órgãos oficiais, enquanto 44,9% não fizeram nada (FBSP, 
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2021), situação que tende a agravar-se no contexto mais recente de 
sucateamento e enfraquecimento de políticas públicas (Aguiar; D’Oli-
veira; Schraiber, 2020).

O elevado número de casos de violência doméstica contra a mu-
lher é reconhecido como fenômeno de interesse por pesquisadores. 
Embora haja extensa produção científica sobre o tema, um aspecto 
pouco abordado nas pesquisas é a perspectiva das mulheres com 
relação às consequências para seus filhos provenientes das violências 
vivenciadas por elas. O sofrimento e o adoecimento de mulheres 
que sofrem violência doméstica são agravados diante de situações de 
violência direta e indireta contra seus filhos. Ademais, as repercussões 
dessas experiências continuam afetando o bem-estar dessas mulheres, 
mesmo após o rompimento do ciclo de violência. 

Diante da relevância e urgência do tema, objetivou-se analisar 
repercussões para a mulher da exposição de seus filhos à violência 
doméstica que elas vivenciaram.

MATERIAIS E MÉTODOS 

Trata-se de um estudo exploratório com abordagem qualitativa, 
realizado em uma cidade de médio porte, no ano de 2018. Cajazeiras 
tem uma população estimada, em 2021, de 62.576 habitantes e está 
localizada no Sertão Paraibano, extremo oeste do Estado da Paraíba, 
Brasil, uma região climática de aridez, com baixos índices pluviomé-
tricos. O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal é 0,679 
e, segundo o último censo, o de 2010, 63% da população acima de 
25 anos era analfabeta ou tinha Ensino Fundamental incompleto; e 
43,1% da população vivia em domicílios com renda per capita de até 

1/2 salário-mínimo, apesar de a cidade ter um PIB per capita de R$ 
18.176,27 (IBGE, 2022).

Frente às desigualdades e ao nível de pobreza da região, o muni-
cípio é referência em educação e saúde, e sua Secretaria de Políticas 
Públicas para as Mulheres recebeu o selo social “Prefeitura Parceira 
das Mulheres” (Prefeitura Municipal de Cajazeiras, 2020). além disso, 
integrado à política de atendimento às mulheres, o Centro de Refe-
rência de Atendimento à Mulher (CRAM) presta assistência jurídica, 
psicológica e social a mulheres vítimas de violência.

A equipe desse serviço colaborou na seleção de casos, cuja inclu-
são foi avaliada pelos pesquisadores segundo critérios estabelecidos: 
mulheres atendidas pelo CRAM entre 2017 e 2018, por motivo de 
violência doméstica, representativas da população atendida pelo ser-
viço. Contactaram-se, entre junho e outubro de 2018, 25 mulheres, 
por telefone ou pessoalmente, mas apenas 4 aceitaram participar da 
pesquisa. Como motivos para recusas, foram citados sofrimento psí-
quico, medo, insegurança, não querer verbalizar ou lembrar, e falta 
de apoio familiar.

Realizaram-se entrevistas semiestruturadas, utilizando um roteiro 
com foco em dados sociodemográficos e em informações sobre a 
situação de violência vivenciada, como consequências para a saúde e 
a vida da mulher, e formas de enfrentamento à situação. As entrevistas 
ocorreram em local escolhido pelas entrevistadas e foram gravadas 
com autorização das participantes. 

A hermenêutica-dialética foi referência para análise das entrevis-
tas, seguindo a proposta operativa de Minayo (2013) de integração 
compreensiva e crítica, estruturada nas etapas de: 1. Ordenação dos 
dados, com a transcrição das entrevistas, utilizando nomes de flores 
para identificação das participantes, e organização das entrevistas, 
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compondo o corpus a ser analisado; 2. Classificação dos dados, a par-
tir de uma primeira leitura, horizontal e exaustiva, em que se buscou 
estabelecer o foco nos relatos reunidos para construção das categorias 
empíricas, seguido de uma segunda leitura, transversal, com recortes e 
identificação de temas que dialogassem com as categorias analíticas e 
permitissem o agrupamento lógico em categorias centrais; 3. Análise 
final, explicitando a lógica interna percebida nos dados, após exercício 
de compreensão e interpretação. 

As contribuições de Gadamer e Habermas orientaram a análise 
com referência em: compreensão e interpretação como fenômenos, 
com abrangência e universalidade para uma experiência de verdade, 
ainda que historicizados e finitos (Gadamer, 1999); agir comunicativo 
como uma prática fundada na linguagem; composição de um mundo 
da vida, intersubjetivamente compartilhado; colonização do mundo 
da vida, a partir da imposição do sistema (Habermas, 2012).

A análise delineou duas categorias relacionadas ao envolvimento 
dos filhos com a violência sofrida pelas mulheres: filhos vivem e pre-
senciam o cenário de violência doméstica contra a mulher; repercussões 
da violência doméstica contra a mulher sobre o vínculo mãe-filhos.

O estudo atendeu preceitos éticos e legais das pesquisas com 
seres humanos, sendo aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
(Parecer: 2.708.238). Todas as participantes assinaram o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido, conforme estabelece a Resolução 
Nº 466/12 do Conselho Nacional de Saúde.

RESULTADOS

As participantes declararam informações consideradas relevantes 
para compreensão de seu perfil, sumarizadas no Quadro 1:

 Quadro 1 - Informações sociodemográficas das participantes

Participante Petúnia Rosa Branca Lírio Dália

Idade 38 anos 34 anos 23 anos 37 anos

Cor/Raça Branca Branca Parda Parda

Estado civil Separada Separada Separada Separada

Número de filhos Dois filhos Quatro filhos Dois filhos Três filhos

Escolaridade
Ensino Funda-

mental incom-

pleto

Ensino Funda-

mental completo

Ensino Superior 

incompleto

Ensino Funda-

mental incom-

pleto

Ocupação Faxineira Manicure Desempregada Faxineira

Renda
Inferior a um 

salário-mínimo

Inferior a um 

salário-mínimo

Inferior a um 

salário-mínimo

Inferior a um 

salário-mínimo

Fonte: Elaborado pelos autores.

Todas as entrevistadas eram mães e destacaram suas dificuldades 
com relação à violência contra os filhos ou aos efeitos da violência 
sobre os filhos. Seus relatos levaram à construção de categorias rela-
cionadas à perspectiva dessas mulheres/mães sobre o envolvimento 
dos filhos na sua vivência da violência, apresentadas a seguir.

FILHOS VIVEM E PRESENCIAM O CENÁRIO DA 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A MULHER 

As entrevistadas revelaram preocupações quanto aos filhos pre-
senciarem ações violentas no âmbito familiar. Os agressores agiam 
diante dos filhos, sem se importarem com o que isso poderia ocasio-
nar à criança e, em situações piores, usavam os próprios filhos para 
chantageá-las ou ameaçá-las.

Meu filho mais novo tem apenas oito anos e tá mui-
to confuso. Ele nunca tinha presenciado nada, mas, 
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dessa última vez, sim. [...] Ele não só viu, como viveu 
também. Eu cheguei do trabalho, o menino comigo, 
com fome, e o pai tinha trancado todas as portas e 
janelas pra que nenhum de nós pudesse entrar. Meu 
filho passou um grande tempo com fome e só tinha 
eu para socorrer.  Foi dessa vez que ele viu o jeito 
do pai. Ficou confuso. Ele pergunta sempre: “Por 
que meu pai é assim?”, “Por que levaram meu pai 
algemado?” (Petúnia).

Uma das mais complexas consequências da violência é o sofri-
mento psíquico da vítima. Esse sofrimento é agravado nas mulheres 
entrevistadas, que, além de lidarem com as próprias dores, afligem-se 
com as dores de seus filhos, nem sempre conseguindo apoiá-los:

[Psicóloga do CRAM] deu um encaminhamento pro 
psicólogo [do Centro de Atenção Psicossocial Infan-
til], mas ele não quer, porque ele acha que é coisa pra 
doido. E eu não quero insistir (Petúnia).

Registraram-se também relatos de violência direta contra os fi-
lhos que as próprias mães, inseridas no contexto familiar de violência, 
têm dificuldade de identificar:

Assim... ele era muito ignorante com as crianças... mas, 
bater, só bateu algumas vezes, no mais velho. O mais 
novinho, a gente não teve muita convivência, não, 
porque ele foi passar um período preso, aí não teve 
muito contato com meu filho mais novo. E quando 
saiu, pouco tempo, a gente se separou, aí... Não teve 
muito contato, não (Lírio).

Ao ser perguntada, durante a entrevista, se o companheiro agre-
dia seus filhos, uma das participantes responde que não, entretanto, ao 

longo da entrevista, descortinam-se outros elementos dessa relação, 
revelando suas contradições:

Não, ele nunca agredia os filhos, não. Pelo contrário, 
ele mostrava amor pelos filhos, né (Dália).
Eles choravam, eles gritavam, e ele fazendo [compa-
nheiro agredindo a entrevistada]. [...] Essa [indica a 
filha pequena], se eu tiver num canto mais ela e ele 
passar, assim, ela fica... fica assim, apavorada... Pelo 
que eu já passei na frente deles. [...] Mas ele, ele usava 
das crianças. Botava essa menina e o outro, que era 
menor também, botava no bagageiro da moto, che-
gava até no meu trabalho. Aí me esculhambava... “eu 
vou meter tiro na sua cara”, aí me encorajaram de dar 
parte dele, aí eu fui (Dália).

A perspectiva intergeracional da violência doméstica expressa-se, 
também, em relatos como o de Rosa Branca:

[...] a mais velha de todas tá com 18 anos, [...] ela sim-
plesmente, ela aceita, tudo. Ela é aquela, assim... Ela 
é igual eu, quando eu vivia com ele, ela fica debaixo 
do pé dele, o que ele disser tá certo. Às vezes, ela 
quer... revogar aquilo que ele diz, mas meio que ela 
tem medo dele, entendeu? Então ela tá... tá no mes-
mo caminho que eu... Ela é mandada por ele (Rosa 
Branca).

REPERCUSSÕES DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA 
A MULHER SOBRE O VÍNCULO MÃE-FILHOS

As mudanças e os sentimentos na relação mãe-filhos durante e 
após a separação em razão de exposição à violência doméstica são 
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confusos e angustiantes. Lírio, com transparência, verbaliza o sofri-
mento de culpar os próprios filhos pela separação: 

Eu não soube lidar. Não soube. [...] Não, nem sabia 
da existência, não [do CRAM]. No começo, foi muito 
difícil, muito, muito, muito, muito. Eu não soube lidar, 
não, com a separação, não. É... muitas vezes eu tava 
culpando meus meninos ... coisa sem lógica mesmo, 
eu não soube lidar, não (Lírio).

A garantia de que os filhos poderiam ser adequadamente sus-
tentados é, para Petúnia, motivo de permanência na relação, mesmo 
sendo esta reconhecidamente abusiva:

Eu não tinha do que reclamar. Somos de família sim-
ples, trabalhadora, mas ele se transformou. Ele chega-
va com a conversa que ia mudar, trabalhar, deixar de 
beber, sustentar os filhos. Era só promessa. [...] Mas 
eu tinha medo de me separar e não conseguir assumir 
todas as responsabilidades da casa (Petúnia).

As relações familiares no contexto após a separação, especial-
mente em casos em que houve denúncia da violência, também foram 
explicitadas por meio de referências à “alienação parental”:

Ele tá fazendo... é... alienação “parentesca” [sic]. Ele, 
tipo, joga os meninos contra mim. Aí levanta falso... 
Esses dias ele levantou até um falso que eu queria 
abortar meu segundo filho, disse ao menino isso pra 
o menino se afastar de mim, entendeu? [...] o menino 
ficou revoltado comigo e eu não sabia o que era, que-
ria entender, queria entender, e ele nunca que dizia. 
Quando foi agora, eu soube, que ele se gabou pra o 
outro meu filho mais novo, o terceiro, que o que tinha 
dito a [FILHO] tinha sido que eu ia abortar [FILHO], 

por isso que [FILHO] tava revoltado comigo, eu vim 
saber disso agora, meu filho tá em São Paulo, meu 
filho não fala comigo (Rosa Branca).
Se eu arrumar alguém: “Ó, a mãe de vocês tá botando 
vagabundo dentro da casa, pra tomar a casa”... En-
tendeu? Vai fazendo essa “mutilação” [sic] na cabeça... 
(Rosa Branca).
Não, foi o contrário. Ele me denunciou, né...  aí eu fui 
até lá, aí ele chegou lá, no dia, muito agressivo, aí o 
pessoal do Conselho me levou lá pro... pro... pra outras 
“departições” [sic], eu não sei, eu não lembro o nome, 
mas aí... de lá, eu fui encaminhada pro CRAM (Dália).

O relato de Rosa Branca também ilustra os desafios das relações 
parentais no contexto de violência doméstica, quando o sofrimento 
e a revolta diante das ações do ex-companheiro provocam um desejo 
de afastá-lo dos filhos:

Eu, às vezes, nem sinto que ele é pai dos meus filhos 
mais. Como se não fosse. Eu já tentei, deu vontade 
de eu tirar o nome dele do registro dos meninos, mas 
não consegui. Mas aí já não tem jeito mais, não tem 
mais jeito, não (Rosa Branca).

Ao considerar que os filhos são fundamentais para a decisão 
de realizar ou não uma denúncia de violência, é preciso destacar os 
casos em que eles impulsionam a decisão pela denúncia. Uma das 
preocupações mais angustiantes de Petúnia é a segurança de sua filha, 
que foi também vítima de violência física. Segundo a entrevistada, o 
agressor responsabiliza sua filha pela decisão de separação da mãe:

Eu e minha filha fomos espancadas pelo meu marido. 
[...] Ainda me sinto insegura porque ele diz assim, 
que se pegar muitos anos de cadeia, quando ele sair 
vai terminar o trabalho dele comigo e com a minha 
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filha. Ele ficou com raiva de nós. [...] Mas ele disse 
que vai mandar alguém fazer o serviço por ele. Mi-
nha maior preocupação é com minha filha. Ele tem 
raiva da própria filha. Ele diz que nosso casamento 
tá assim por culpa dela. [...] Medo! Muito medo! Eu 
tinha ansiedade, mas foi diminuindo, mas ele diz que 
vai mandar alguém pra acabar comigo e com a filha. 
Eu tenho medo (Petúnia).

Em outros casos, fica evidenciado o apoio concreto dos filhos, 
o que é crucial para a sobrevivência da mulher: 

Eu não estou morta hoje, graças à minha filha. En-
quanto trabalhava em casa, ele vinha por trás de mim 
para me matar, com uma faca. Foi nesse momento 
que minha filha gritou e eu consegui, graças a Deus, 
me livrar dele. Por pouco. (Petúnia).
E começou daí, socos e pontapés, murros, e eu me 
livrando daquilo, e a sorte foi meus filhos, saíram de 
dentro do quarto e ainda conseguiram segurar ele 
um pouco, e eu consegui pegar... abrir o portão, sair, 
correr... vim atrás de polícia... de madrugada, pra ir 
na delegacia (Rosa Branca).

O auxílio também pode chegar de forma indireta, por meio de 
redes sociais acessadas a partir dos filhos ou associadas aos filhos:

Mulher, eu não tinha conhecimento de nada. Um dia, 
em uma reunião... palestra que teve no colégio que 
meu filho estudava. Lá eles informaram o que era, 
pra que servia, como eles faziam, e foi desse jeito que 
soube do CRAM (Petúnia).
Eu tenho a mãe de uma amiga minha, que é mui-
to mais que uma mãe pra mim, também, que me dá 
apoio, me aconselha. A madrinha dos meus filhos... 
(Lírio).

DISCUSSÃO

A preocupação com as consequências da violência presenciada 
ou sofrida por parte dos filhos está presente nos relatos de todas as 
entrevistadas como um fator que impacta sua perspectiva sobre a 
violência e seu vínculo com os filhos.

As consequências da violência para as mulheres incluem vulnera-
bilidade a ferimentos, doenças crônicas, problemas de saúde mental e 
uso de substâncias psicoativas, problemas ginecológicos, gestacionais 
e puerperais (Miller; McCaw, 2019). Crianças e adolescentes que pre-
senciam suas mães sendo agredidas podem desenvolver transtornos 
mentais, problemas orgânicos, maior risco de ser vítima ou perpetra-
dor de violência (Miller; McCaw, 2019), traumas, dificuldades para 
estabelecer um apego seguro e psicopatologias desenvolvimentais 
(Carlson et al., 2019).

No âmbito da assistência, existem desafios na atenção à saúde 
mental. Além do estigma relacionado à “loucura”, o processo de cui-
dado em saúde mental também enfrenta o risco da medicalização. 
Diante da complexa demanda apresentada pelas mulheres em situação 
de violência, profissionais que não estejam comprometidos ou capa-
citados tendem a invisibilizar a situação ou recorrer à racionalidade 
biomédica, receitando psicofármacos e limitando o atendimento à 
dimensão material (Soares; Lopes, 2018).

O enfrentamento da violência depende de seu reconhecimento, 
tendo como um dos principais desafios a naturalização, um dos pro-
cessos responsáveis pela sua invisibilidade. Mesmo quando a mulher 
reconhece a violência e está na rota crítica em busca de apoio para 
a saída dessa situação, a naturalização da violência pode distorcer a 
compreensão do que ocorre com seus filhos. 
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A naturalização da violência contra a mulher é sustentada, pri-
mordialmente, pelo patriarcado e pela reprodução de normas sociais, 
segundo as quais comportamentos agressivos dos homens em uma fa-
mília seriam aceitáveis (Herrera Giraldo; Romero Ballén, 2014; Vargas 
et al., 2022). Comportamentos como queimar a comida, discutir com 
o marido ou recusar sexo foram considerados justificativas aceitáveis 
para a violência doméstica por mais da metade das mulheres partici-
pantes de pesquisas na Etiópia (Guracho; Bifftu, 2018). Uma revisão 
que incluiu dados de 49 países de baixa e média renda encontrou 
resultados semelhantes, com 41% das mulheres concordando com 
alguma dessas justificativas (Sardinha; Catalán, 2018).

Se o mundo da vida é construído intersubjetivamente, a partir de 
consensos em uma comunidade que se constitui e reconhece como tal 
(Habermas, 2012), a colonização da vida pelo sistema é um processo 
violento, que substitui o jogo dialético da vontade coletiva, abrindo 
espaço para outras violências (Melo et al., 2016). A aceitabilidade so-
cial da violência sinaliza a colonização do mundo da vida, produzindo 
violências estruturais que reforçam e naturalizam as interpessoais.

O aspecto perverso e naturalizado da violência, que permeia as 
relações e afeta todos os envolvidos, pode assumir uma perspectiva 
intergeracional (Scrafford et al., 2022). Carlson et al. (2019), em artigo 
que integra vinhetas pessoais sobre a violência vivida/presenciada 
por uma das autoras, apresentam a dolorosa possibilidade de que 
uma filha, por exemplo, vivencie a mesma violência praticada contra 
a mãe. A violência doméstica contra a mulher gera círculos conflituo-
sos que se relacionam com a violência intrafamiliar e outras, capaz 
de propagar, por gerações, marcas de violência e consequências que 
comprometem o desenvolvimento familiar como um todo. 

O conjunto de normas socioculturais influencia também a toma-
da de decisões com relação à separação e à denúncia. O rompimento 

significa uma desobediência às normas sociais e uma perda (envol-
vendo, portanto, o luto) do que foi idealizado ou vivido na relação, 
inclusive ter filhos. Vergonha e culpa estão geralmente associadas à 
decisão sobre denunciar ou não, assim como amor, ódio, ansiedade, 
compaixão (Soares; Lopes, 2018). São sentimentos ambivalentes e 
relações conflituosas que precisam ser abordados.

As entrevistadas admitem dificuldades para cuidar dos filhos so-
zinhas e preocupam-se com a saúde mental e a segurança deles. São 
mencionadas lacunas e a influência da vivência com um agressor para 
a formação dos filhos. A vitimização por violência pode relacionar-se 
a práticas parentais negativas (Chiesa et al., 2018; Fernández-Gonzá-
lez et al., 2018; Limiñana; Martínez; Pérez, 2018), o que alerta para 
consequências da violência para a mulher-mãe e para a valorização de 
aspectos positivos da maternidade (Lapierre et al., 2018; Scrafford et 
al., 2022) nesses contextos e de intervenções que as apoiem (Chiesa et 
al., 2018; Limiñana; Martínez; Pérez, 2018). A responsabilidade pelos 
filhos, já socialmente atribuída à mulher, passa a ser exclusivamente 
dela, muitas vezes sem apoio social e institucional.

Todas as participantes declararam renda mensal inferior a um 
salário-mínimo e residem em um município, como contextualizado 
anteriormente, em que há desigualdade de renda e baixa escolaridade, 
sinalizando a pertinência do fator econômico na discussão sobre a 
violência doméstica contra a mulher. 

Equidade nos direitos econômicos tem sido considerado um fa-
tor chave para o questionamento de normas sociais que sustentam 
justificativas para a violência, entretanto, outros elementos devem 
ser considerados, dada a complexidade do fenômeno. A análise da 
relação entre programa de transferência de renda e violência por par-
ceiro íntimo demonstra a influência de fatores macrossociais como 
normas culturais de gênero (Leite et al., 2022). A aceitação de justi-
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ficativas para a violência contra a mulher sugere internalização de 
valores patriarcais nessas sociedades, sendo a violência compreendida 
como “disciplina”. Um dos principais fatores para a não aceitação da 
violência doméstica entre as mulheres parece ser o nível educacional 
delas (Sardinha; Catalán, 2018).

Um fenômeno citado nas entrevistas, a alienação parental, é de-
finido pela Lei nº 12.318/2010 (Brasil, 2010) como interferência na 
formação psicológica das crianças, induzida ou promovida por um 
dos genitores, de forma a prejudicar a relação da criança com o outro 
genitor. Existem críticas à teoria da Síndrome de Alienação Paren-
tal, questionando a falta de estudos empíricos, tipo de tratamento 
proposto e preconceito de gênero imbuído na teoria (Montezuma; 
Pereira; Melo, 2017).

Em situações de violência por parceiro íntimo, crianças podem 
ser usadas para controlar ou agredir um dos genitores, com conse-
quências para a saúde mental deste genitor (Clements et al., 2022). 
Podem ser feitas falsas acusações contra a mãe, como tentativa de 
instrumentalizar dispositivos institucionais para afastá-la dos filhos 
(Scrafford et al., 2022). Considera-se, também, que a continuidade 
do contato com o pai agressor pode trazer prejuízos, especialmente 
para meninas (Jouriles et al., 2018), e que o afastamento do agressor é 
percebido como positivo pelos filhos (Lapierre et al., 2018).

Nesse contexto, essa Lei é vista com cautela pelos profissionais, 
que consideram a mediação, a guarda compartilhada e o trabalho 
terapêutico e de orientações profissionais como meios para garantir 
o direito da criança, sem violência institucional (Montezuma; Pereira; 
Melo, 2017).

O agravamento das agressões, o risco para os filhos e a per-
cepção de existência de uma rede de apoio, social e institucional são 
fatores que impulsionam a busca de ajuda (Baragatti et al., 2019; Paz 

et al., 2019). Alguns relatos evidenciaram os filhos como fator de 
proteção e elos com a rede de apoio social em que a mulher procura 
auxílio (Baragatti et al., 2019; Lapierre et al., 2018; Paz et al., 2019; 
Scrafford et al., 2022).

A estruturação de redes de apoio é fundamental para que a mu-
lher consiga sair da relação violenta e permanecer livre. A autono-
mia, palavra muitas vezes enfatizada ao discutir o empoderamento 
necessário à mulher que rompe o ciclo de violência, não pode estar 
desconectada do contexto sociocultural. As escolhas das mulheres 
ocorrem num cenário marcado pela reprodução de papéis de gêne-
ro historicamente construídos e naturalizados, como os estereótipos 
sobre a maternidade (Herrera Giraldo; Romero Ballén, 2014). As 
políticas públicas não devem perpetuar a responsabilização exclusi-
va da mulher como cuidadora. Nesse sentido, a construção dialética 
do direito e da democracia é condição necessária para o exercício 
da autonomia e o enfrentamento da violência, demandando espaços 
dialógicos e relações pautadas na reciprocidade (Melo et al., 2016).

Em acordo com o que indica a literatura sobre o tema, as inter-
venções tendem a ter sucesso, especialmente, se forem diversificadas e 
voltadas para as necessidades específicas apresentadas pelas mulheres 
(Sprague et al., 2017; Trabold et al., 2020), o que inclui cuidados com 
seus filhos (Anderson; Van Ee, 2018; Fernández-González et al., 2018; 
Lapierre et al., 2018). Intervenções baseadas e com a participação da 
comunidade (Carlson et al., 2019; Limiñana; Martínez; Pérez, 2018; 
Ragavan et al., 2017; Ribeiro et al., 2017), suporte de profissionais 
empáticos e capacitados para o trabalho intersetorial (Heraldo Giral-
do; Romero Ballén, 2014; Miller; Mccaw, 2019; Soares; Lopes, 2018; 
Ragavan et al., 2017; Lozano et al., 2021), e políticas públicas que 
apoiem a integração em rede, com um projeto comum, e não apenas a 
complementaridade da articulação de uma trama (Aguiar; D’Oliveira; 
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Schraiber, 2020), são fundamentais para a construção dialógica de 
alternativas democráticas no mundo da vida.

Conhecer os dilemas, as preocupações e as angústias dessas mu-
lheres permite concluir que não é possível a oferta de serviços, pro-
gramas ou qualquer outro suporte institucional e social sem levar em 
consideração suas necessidades singulares, entre as quais, no caso 
deste estudo, a importância do cuidado aos filhos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os relatos dessas mulheres, carregados de dor e culpa, retratam 
mães e crianças proibidas de entrar em casa, relações parentais fra-
gilizadas, ameaças e riscos de acidentes, reações de pânico, raiva e 
estresse em relação ao pai agressor.

Nesse âmbito, a violência contra a mulher é um acontecimento 
que modifica sua vida e a dos filhos, quando estes presenciam o pro-
cesso. Faz-se necessário atentar para as consequências dessa situação 
para os filhos, com o intuito de qualificar a rede de enfrentamento, 
com capacidade de fomentar segurança para a tomada de decisão da 
mulher na perspectiva do rompimento do ciclo de violência. 

As limitações do estudo estão circunscritas ao cenário escolhi-
do, que possui singularidades culturais e de vulnerabilidade social; 
e ao perfil das mulheres, visto que todas eram acompanhadas pelo 
serviço de referência e haviam se separado do agressor. No entan-
to, é essencial conhecer as vivências dessas mulheres sertanejas, que 
romperam relações violentas e ainda vivenciam repercussões desse 
processo. Suas dificuldades são similares às de muitas outras, e seus 
relatos enriqueceram a compreensão de um aspecto importante das 
situações de violência. 

A formulação de políticas públicas intersetoriais e a estruturação 
de uma rede de enfrentamento à violência contra a mulher exigem 
uma compreensão abrangente do fenômeno, reconhecendo a comple-
xidade de sua ocorrência e desdobramentos. A resposta social é ne-
cessária e urgente diante das graves repercussões em nível individual, 
comunitário e social, especialmente considerando condições sociais 
e políticas que ameaçam avanços já conquistados. 
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RESUMO
O trabalho apresenta a sistematização de experiência de uma psicóloga residente na 

Atenção Primária à Saúde (aps) e sua atuação em um grupo com mulheres voltado 

para o cuidado da saúde mental. Objetiva-se analisar e discutir sobre a atuação da 

Psicologia na aps a partir da Residência Multiprofissional em Saúde, tomando o grupo 

terapêutico como ferramenta de cuidado em saúde mental. Utilizou-se como método 

a sistematização de experiências a partir dos registros das atividades realizadas, os 

quais foram analisados qualitativamente, com apoio da literatura, a partir da atuação 

profissional do psicólogo residente na aps; e em seguida, foram tomadas três dimensões 

do “ser mulher”, que atravessaram as falas e histórias de vida das participantes do grupo. 

Os resultados apontam para a potencialidade do grupo como um espaço de prevenção 

e promoção de saúde, possibilitando práticas de cuidado não enrijecidas e tomada de 

consciência dos sujeitos acerca de suas próprias questões, a partir do compartilhamento 

de experiências entre as mulheres e da valorização da singularidade de cada caso.

Palavras-chave: psicologia; saúde da mulher; saúde mental.

INTRODUÇÃO

A Psicologia passa a ocupar um papel fundamental na Aten-
ção Primária à Saúde (APS), principalmente, após a criação 
dos Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF) pela 

Portaria GM/MS nº 154/2008. Entre avanços e retrocessos dessa 
política, a presença e a ocupação desse lugar pelos psicólogos também 
se mostram um grande desafio, pois sabe-se que a formação deste 
profissional pode ser, apesar dos avanços, ainda muito voltada para a 
clínica individual, com a reprodução hegemônica de ideologias indi-
vidualistas (Melo; Galindo, 2018).

A Residência Multiprofissional em Saúde surge para o psicólogo, 
nesse contexto, como uma oportunidade de reinventar e aprimorar 
suas práticas ao atuar na APS, proporcionando um “espaço privilegia-
do para a efetivação de um exercício profissional baseado na respon-
sabilidade social e [que] contribuiu no aprimoramento das habilidades 
de aprender e compartilhar saberes, características imprescindíveis 
para o trabalho em equipe, tão exigidos na área da saúde pública” 
(Melo; Galindo, 2018, p. 13-14).

Uma das realidades percebidas na APS é o grande número de 
mulheres que são atendidas nessas unidades e que buscam ali um 
cuidado integral, manifestando queixas relacionadas tanto à saúde 
física como à saúde mental. Nesse sentido, é necessário pontuar que 
a mulher brasileira vive em condições sociais, culturais e econômicas 
que são perpassadas pelas desigualdades de gênero, raça/cor, etnia 
e classe social, e estas podem ser determinantes na produção e/ou 
agravamento de sofrimento mental (Leite et al., 2016).

Entre as problemáticas cotidianamente trazidas por essas mu-
lheres, comumente se repetem sobrecarga de trabalho doméstico, 
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problemas com os filhos, violência dos parceiros e queixas amorosas. 
Os sintomas e as queixas se acumulam em expressões possíveis desse 
sofrimento, que clamam no corpo e em diversas sintomatologias, es-
capando por um lugar, quando parece não ser mais possível suportar 
(Rabelo; Araújo, 2014).

Partindo dessa compreensão com o enfoque no gênero, a Po-
lítica Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher (PNAISM) 
incorpora a integralidade e a promoção da saúde como princípios 
norteadores nos diversos atravessamentos que se interpõem para que 
as ações relativas à saúde da mulher estejam amparadas nas suas espe-
cificidades e necessidades. Nesse sentido, apoia-se numa abordagem 
biopsicossocial do sujeito (PNAISM, 2004).

Considerando essas demandas e a busca por integralidade, as ati-
vidades grupais destacam-se como uma estratégia de cuidado coletivo, 
que favorece a integração dos sujeitos em uma mesma comunidade 
e articula a assistência com base em suas necessidades de saúde es-
pecíficas. Com objetivo terapêutico, de educação em saúde ou com 
outras características, o grupo promove a compreensão ampliada do 
processo de saúde-doença, voltando suas ações ao indivíduo assistido 
e não à doença (Braga, 2013). O grupo também é reconhecido como 
um recurso que auxilia os profissionais nas trocas com os usuários 
(Duarte; Galuschka, 2017). Portanto, essa estratégia assume um pa-
pel importante na APS e pode ser uma experiência valiosa durante a 
atuação do psicólogo como residente. 

Assim, objetiva-se, com essa sistematização, compartilhar a expe-
riência vivida em um grupo voltado para o cuidado da saúde mental 
com mulheres. Espera-se, assim, contribuir com debates e reflexões 
sobre a atuação da Psicologia na APS, sabendo que a Residência Mul-
tiprofissional em Saúde é um campo privilegiado para a qualificação 
de profissionais, a fim de que atuem de forma condizente com os 

princípios e as diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS). Essa 
atuação possibilita o desenvolvimento e o planejamento de ações a 
partir das reais necessidades da população e estimula o trabalho em 
equipe para a melhoria do cuidado na saúde.

MATERIAIS E MÉTODOS 

Esta sistematização visa descrever a experiência de uma psicó-
loga, residente em Saúde da Família e Comunidade pela Escola de 
Saúde Pública do Ceará (ESP-CE), no período de 2019 a 2020, junto 
ao grupo de saúde mental para mulheres em uma Unidade de Atenção 
Primária à Saúde no município de Fortaleza, no Ceará.

O método de sistematização utilizado guia-se pela proposta de 
Holliday (2006), entendendo que esta proporciona uma interpretação 
crítica dos processos vividos, apoiada num exercício de ordenamento 
e reconstrução. Nesse sentido, a própria experiência é o objeto de 
estudo, integrando reflexões sobre a prática e a teoria, explicitando a 
lógica do processo vivido e produzindo aprendizados, compartilha-
mentos e transformações (Holliday, 2006).

Holliday (2006) enfatiza que o método é sugerido, pois não se 
trata de um receituário. Dessa forma, seu seguimento dependerá de 
muitos fatores que incidem na multiplicidade das experiências a se-
rem sistematizadas. Assim, define-se como os “cinco tempos” do 
processo de sistematização: o ponto de partida, as perguntas iniciais, 
a recuperação do processo vivido, a reflexão de fundo e os pontos 
de chegada.

O ponto de partida – primeiro tempo – dessa sistematização é 
a chegada da Residência Multiprofissional em Saúde em uma UAPS 
localizada no município de Fortaleza, estado do Ceará, e sua inserção 
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no grupo de saúde mental com mulheres, que já existia na unidade, 
formado pela equipe do NASF. A participação em 15 encontros ao 
longo dos anos de 2019 e 2020 foi a base do registro das experiências, 
assim como as reuniões para elaboração e preparação dos encontros.

As perguntas iniciais – segundo tempo – desse estudo surgiram 
já ao final da Residência, a partir de um objetivo: como comparti-
lhar a experiência vivida em um grupo voltado para o cuidado da 
saúde mental com mulheres? Surgem então questões como: quais 
os aprendizados, enquanto psicóloga residente, podem ser descritos 
nessa experiência de cuidado em um grupo de mulheres? Quais as 
reflexões possíveis sobre ser mulher nesse contexto? Quais as refle-
xões possíveis sobre a atuação do psicólogo na APS?

É a partir desse ponto que se dá a recuperação do processo vivi-
do – terceiro tempo –, reconstruindo a história e buscando ordenar 
e classificar as informações. Isso foi possível retomando os diários 
de campo, as anotações dos processos de construção dos encontros 
e passando à escrita da experiência vivida, organizando os pontos a 
partir das questões levantadas e buscando refletir e compartilhar os 
aprendizados sobre essa experiência.

No quarto tempo, surge a reflexão de fundo, que consiste em 
analisar, sintetizar e interpretar criticamente o processo. Para isso, 
foi necessário acessar, em partes, a experiência e fazer um exercício 
analítico de localizar não só os ganhos, mas também as tensões e 
contradições que marcaram o processo. Só assim é possível ver o 
conjunto do processo e realizar uma síntese.

Surge, nesse momento, uma divisão da análise em dois pontos, 
primeiramente da dimensão da atuação profissional do psicólogo na 
APS e da potencialização dessa experiência a partir da residência. 
A seguir, são desenvolvidas três dimensões do “ser mulher”, que 
atravessaram os encontros a partir das falas, das histórias de vida das 

participantes e das relações com os discursos hegemônicos: ser mu-
lher dona de casa, ser mulher-mãe e ser mulher e a violência.

Já os pontos de chegada se dão nas conclusões formuladas e na 
própria comunicação da aprendizagem, que é o que se almeja com 
esse trabalho, a partir de todos os passos seguidos.

As reflexões sobre o processo vivido ensejam uma análise quali-
tativa que parte da prática, mas também tem sustentação na reflexão 
teórica. Sendo assim, a discussão sobre esses processos é guiada por 
referências, como Valeska Zanello (2014) e Maria Rita Kehl (2016), 
entre outras, que trazem atravessamentos da teoria psicanalítica e das 
discussões sobre gênero, feminino e saúde mental, possibilitando uma 
costura reflexiva acerca dos lugares e papéis historicamente atribuídos 
às mulheres, e que ainda hoje marcam, em suas histórias, em seus 
corpos e em sua fala, um lugar de subalternização e controle.

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

ATUAÇÃO PROFISSIONAL DO PSICÓLOGO NA APS

A formação do grupo se deu a partir da grande demanda de 
mulheres adultas e idosas por atendimento psicológico, algumas já 
faziam acompanhamento psiquiátrico e estavam em uso de medica-
mentos psicotrópicos; enquanto outras buscavam um acolhimento, 
uma escuta para seu sofrimento. Grande parte das demandas estavam 
relacionadas a problemas familiares, relacionamentos amorosos, lutos 
e perdas; assim como ao acúmulo, ao longo da vida, de sofrimentos 
que explodiram em algum momento e apareceram como queixas de 
depressão e ansiedade.

O grupo ocorria a cada 15 dias em espaços variados, como o 
salão da igreja, alguma sala disponível na unidade de saúde e até o 
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espaço entre uma sala de espera e a garagem. As participantes, que 
variavam entre 3 e 10 por encontro, tinham por perfil ser mulheres 
adultas e idosas, em sua maioria negras, donas de casa e sem outro 
trabalho com remuneração.

O convite para participação no grupo era feito a partir das consul-
tas individuais das profissionais do NASF e da Residência, em que se 
percebia a necessidade de um cuidado e acolhimento para as questões 
trazidas. Em sua maioria, era a partir de atendimentos da Psicologia 
que se fazia esse encaminhamento, havendo a possibilidade de aquela 
mulher lidar com suas questões em grupo e o seu desejo em participar. 

Desde a inserção das residentes no grupo, a partir do processo 
de territorialização, já foi possível perceber que este era conduzido de 
forma mais constante pelas profissionais da Psicologia e da Terapia 
Ocupacional. O predomínio de alguns profissionais, como nesse caso, 
é habitual no âmbito da APS, pois há o entendimento de que alguns 
grupos são daquela categoria, ou desse profissional, criando assim 
uma certa personalização e separação imaginária, que se perpetua em 
cada uma das especialidades.

O distanciamento de algumas categorias profissionais se dá prin-
cipalmente pela atribuição de que um “grupo de saúde mental” seria 
dos profissionais da Psicologia, e que não teriam como contribuir 
por ser uma demanda “além” da sua área. Isso permite compreender 
como ainda é difícil formar uma contribuição de outras especialidades 
num trabalho interprofissional (Braga, 2013).

As dificuldades para implementação de uma prática profissional 
verdadeiramente integral e humanizada podem também ser frutos 
de uma fragmentação do cuidado ainda muito presente nos serviços. 
Sabe-se que as metodologias pedagógicas na área da saúde têm sido 
historicamente marcadas pela compartimentalização e pelo isolamen-

to, conduzindo à formação dos indivíduos para as especialidades, em 
detrimento de estratégias interdisciplinares (Braga, 2013).

Para a Psicologia, enquanto categoria, isso não se dá de forma 
muito diferente. Apesar do papel atuante que a Psicologia passa a ter 
na APS, principalmente com a criação do NASF, persiste o desafio 
de avançar no sentido de superação da perspectiva clínica individual.

A Residência Multiprofissional Integrada em Saúde, enquanto 
modalidade de ensino de pós-graduação lato sensu, entra nesse contex-
to como possibilidade de remodelação de aprendizado, preparando o 
profissional para uma atuação em conformidade com os princípios 
do SUS, permitindo, com a interdisciplinaridade, uma troca constante 
de aprendizados e o entendimento acerca das limitações e potenciali-
dades das categorias nela inseridas.

Nesse grupo, a troca se dava desde a escolha das temáticas, com 
base em sugestões que haviam sido discutidas, inicialmente, pelas 
profissionais, mas com abertura para adaptações e inclusão de novos 
temas sugeridos pelas participantes. Após a definição das temáticas, 
eram discutidas formas de abordar aquelas questões e, quando ne-
cessário, buscavam-se outros profissionais para promover algum mo-
mento de educação em saúde ou atividade específica com o grupo. 
A profissional que estivesse responsável por puxar a discussão em 
determinado encontro é que tomava a frente no papel de facilitadora, 
enquanto uma colega ficava como suporte. Essa dinâmica também 
promovia um aprendizado constante aos profissionais, que tinham 
ali uma troca de saberes e práticas.

Durante os encontros, foram discutidos vários temas, incluindo 
alguns que fazem parte do calendário anual da saúde e outros pedidos 
pelas participantes ou considerados relevantes pelas profissionais, ten-
do sido trabalhados de diversas formas, seja levando fotos, músicas; 
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explanação sobre o tema; ou propondo atividades. Ainda assim, uma 
parte fundamental eram os encontros livres, em que as participantes 
traziam queixas e relatos que queriam dividir, sendo, a partir daí, 
conduzidos.

AS MULHERES 

A perceptível valorização da doença em grande parte das ações 
propostas no âmbito do sistema de saúde demonstra o longo e ár-
duo caminho que há pela frente na tentativa de rompimento com o 
enfoque biologicista e medicalizador. A PNAISM (2004) é mais uma 
dessas tentativas, ao adotar o conceito de saúde integral e propor 
atender a mulher em todas as etapas da sua vida, englobando seg-
mentos que estavam, até então, à margem de uma assistência à saúde 
(Santana et al., 2019). 

Embora a política forneça bases para a articulação entre dife-
rentes temas da saúde da mulher, tal proposta não se efetivou plena-
mente, pois a principal referência das práticas em saúde voltadas às 
mulheres continua sendo a redução do corpo feminino a um corpo 
que reproduz (Medeiros; Guareschi, 2009). 

No entanto, isso não impede que as mulheres continuem bus-
cando assistência para as mais diversas dores e sofrimentos, que, em 
grande parte, transcendem o que pode ser visto ou palpável. Aquelas 
que insistem na busca por um cuidado, mesmo quando o sistema 
parece afunilar suas possibilidades, irrompem em tais lugares prede-
terminados, mas não sem dificuldade.

São costumeiramente taxadas de “poliqueixosas”, jargão médico 
que logo se popularizou, ao definir algo que é, na verdade, uma di-
ficuldade do profissional em escutar aquele que se queixa “demais”, 
mas principalmente queixas que trazem contornos do que não é men-

surável. Rabelo e Araújo (2014) ressaltam a dubiedade presente nessa 
questão, pois a própria estrutura de saúde e das convenções sociais fa-
vorece essa presença fortemente feminina nas unidades básicas, já que 
se espera delas o cuidado direcionado a toda a família. Ainda assim, 
quando elas retornam sucessivamente, são recebidas de forma hostil. 
Justamente por essa dissimulação que se encontra entranhada dentro 
dos serviços, configura-se a importância do reconhecimento desses 
sofrimentos pelo discurso, pois isso permite que ele seja localizável, 
ao passo que, ao inverso, eles são tornados invisíveis, invalidados de 
sua verdade (Dunker, 2017).

Ao retomar os escritos e a memória acerca dessa experiência, 
aparecem de forma muito significativa a repetição e a fixação des-
sas mulheres em determinados papéis e experiências de vida, nor-
matizados pela sociedade, e que implicam a elas grande sofrimento. 
Questões como cuidar da casa, a maternidade, a violência vivida em 
suas diversas formas nos relacionamentos atravessavam suas falas 
e vinham, em forma de denúncia, sobre aquilo que não podia mais 
permanecer calado (Zanello, 2014).

A MULHER DONA DE CASA

Nas falas das participantes do grupo, o lugar de dona de casa 
era sempre colocado de forma dúbia: tanto aparecia enquanto lugar 
de sofrimento, de abnegação, de cansaço e sobrecarga; como tam-
bém manifestava lugar de realização, reconhecimento, posse e poder. 
Santos e Diniz (2018, p. 42) colocam esse lugar como “modelador da 
identidade feminina para essas mulheres”, em que vai se formando 
um ideal desde a infância: ter sua casa e ser responsável pela harmo-
nia do lar, em todos os sentidos, se coloca como a concretização do 
ideal feminino.
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A dubiedade se instaura ao não receber dos outros o reconhe-
cimento que tanto se busca ao ocupar esse papel, assim como a falta 
de realização própria. A queixa de muitas participantes do grupo se 
dava por não terem de seus filhos e companheiros a confirmação 
desse lugar de poder, o reconhecimento pelo seu trabalho, gerando 
o choque entre fazer tudo aquilo que foi esperado que ela fizesse 
durante toda a vida e ainda assim não ser suficiente.

A inquietação também surge ao não ver mais sentido na repeti-
ção diária de um trabalho que parece nunca ter fim. Seus relatos dão 
conta de um mal-estar que se apresenta aos poucos, mas que logo vai 
tomando conta de seus sentimentos, ideias e até mesmo do corpo, 
quando aparece de forma somática. Esse mal-estar, que é rapidamente 
tomado nas unidades de saúde enquanto sintoma, é encaixado em 
determinados transtornos na busca por uma explicação e solução 
para as queixas, solução esta que é comumente medicamentosa. Não 
surpreendentemente, um estudo revela que as mulheres compõem o 
maior grupo que faz uso de psicotrópicos para tratamento de ansie-
dade e depressão (Lima et al., 2008).

A cronificação das queixas de ansiedade, baixa autoestima e auto-
confiança, entorpecimento emocional, depressão, queixas somáticas, 
baixa concentração, pouca atenção, apatia, entre outros, é colocada 
em suas falas enquanto sofrimentos aos quais elas se acostumaram. 
A busca por profissionais para relatar seu sofrimento já se dá diante 
de quadros depressivos ou crises de ansiedade, quando já não conse-
guem mais realizar suas tarefas como antes. A apatia diante do dia a 
dia e das tarefas a serem realizadas aparecia com estranheza em suas 
falas, pois não sabiam identificar o que tinha acontecido e não havia 
relação entre esses sintomas e o que falavam de suas histórias de 
vida. Não havia até então a possibilidade de olhar para si e perceber 
a necessidade desse cuidado (Santos; Diniz, 2018).

A posição de subordinação aparece de forma mais latente naque-
las que não possuem nenhuma fonte de renda fixa e são de classe so-
cioeconômica baixa. Essas mulheres manifestam o desejo de ocupar 
um espaço no mercado de trabalho remunerado como uma forma de 
obter o reconhecimento, de contribuir para o sustento da casa e ter 
seu próprio dinheiro. No entanto, sabe-se que a mão de obra feminina 
não especializada é comumente incorporada no mundo do trabalho 
pela exploração, levando-as a ocupar duplas ou triplas jornadas de 
trabalho, e assim a desigualdade nas relações de poder permanece 
(Schmidt, 2012).

A MULHER MÃE

A maternidade foi outro significante quase onipresente nos en-
contros, tendo sido tocado a partir de temáticas trabalhadas ou por 
meio de relatos espontâneos. Ao mesmo tempo em que este tema é 
tão caro à saúde e é focado com tanta intensidade na APS, há uma 
discrepância evidente entre a visão romantizada da maternidade, des-
de a concepção, até o desenvolvimento dessa mulher enquanto mãe 
ao longo da vida.

A enorme atenção dada ao ciclo gravídico-puerperal, que ainda 
assim é conduzida de forma deficitária em determinados contextos, 
parece não acompanhar esse sujeito que continuará sendo mãe e com 
mais atravessamentos ainda no caminhar da vida. A nítida desatenção 
aos aspectos integrais da saúde da mulher desconsidera problemáti-
cas presentes nesse público desde a adolescência até a terceira idade, 
o que torna compreensível a intensa desarticulação do processo de 
construção do cuidado (Garcia; Gonçalves; Brigagão, 2013).

Segundo Kehl (2016), essa “vocação natural” da mulher tão re-
forçada com o pensamento europeu dos séculos XVIII e XIX vem 
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como reação às desordens sociais que abalaram aquelas estruturas. 
Essas concepções, apesar de muito rebatidas com o avançar do século 
XX e das construções de pensamentos feministas, estão ainda muito 
presentes nos discursos do dia a dia. Ainda se presentifica o ideal da 
feminilidade como “[...] um pendor definido para ocupar um único 
lugar social – a família e o espaço doméstico –, a partir do qual se 
traça um único destino para todas: a maternidade” (Kehl, 2016, p. 40).

Esse discurso é comumente reproduzido não só pelas participan-
tes do grupo, mas também por profissionais da saúde, que encontram 
nas queixas proferidas por essas mulheres um mal-estar próprio, prin-
cipalmente se essas queixas vão ao encontro da quebra desses ideais. 
O mito do amor materno é constantemente reforçado nas suas falas, 
que chegam a colocar os filhos como significado de sua própria exis-
tência, e que as fazem suportar qualquer coisa. 

Mas essas falas também trazem uma enorme carga de angústia, 
pois, ainda que inseridas nesse discurso, elas falam de uma materni-
dade não vivenciada nesses moldes. As mulheres traziam, em seus 
relatos, os problemas que tinham de enfrentar com seus filhos, muitas 
vezes já adultos, e a grande quebra das fantasias que haviam cons-
truído sobre a vida desses filhos, vendo-se, portanto, ainda presas à 
angústia de lidar com as (más) escolhas de sua prole.

Os questionamentos a respeito desse lugar da maternidade e das 
dificuldades que enfrentavam sempre vinham prontamente acompa-
nhados de colocações que reforçavam o quanto seus filhos eram im-
portantes para elas, pois, apesar daquelas lamentações, não poderiam 
imaginar viver sem eles. A censura levantada aí pela consciência fazia 
com que tais discussões fossem até difíceis de caminhar. Era difícil, 
para algumas, perceber a autonomia desses sujeitos, muitos já adultos, 
em fazer suas escolhas, boas ou ruins.

Apesar de muito comum, essa fala não era homogênea. Também 
havia, no grupo, aquelas que conseguiam fazer uma separação entre 
o que eram enquanto mãe e mulher, e até mesmo falavam sobre o 
ressentimento que experimentaram ao abrir mão de planos e sonhos 
para cuidar dos filhos, mencionando inclusive aqueles que vieram 
como “acidente”, retratando a maternidade muito mais como algo 
com que tiveram de se adaptar do que necessariamente um “sonho”. 

Entre esses depoimentos, havia aqueles que traziam as lembran-
ças da chegada do filho e, com isso, uma surpreendente tristeza que 
não lhes permitia segurar ou cuidar do próprio filho. Com esses rela-
tos, também se abria espaço para elaborar uma série de questões que 
envolviam essa gravidez, como as tão comuns brigas com os compa-
nheiros, o abandono, as mudanças no corpo, entre outras.

Essas colocações revelam, para além das questões moralistas, 
uma importante posição subjetiva dos sujeitos, que não se permitem 
apenas reproduzir um discurso e renunciar à fala que quebre esse 
plano das identificações. Nesses discursos, percebemos a maternida-
de em um lugar de ambivalência, há aí a possibilidade de analisar tal 
experiência pela ambiguidade que ela comporta. Como nos é lem-
brado na psicanálise, as relações de amor e ódio caminham juntas, o 
objeto de desejo é também um objeto que representa a falta. A fuga 
constante que muitos sujeitos fazem, negando aquilo que cultural 
e conscientemente é difícil de ser aceito, é o que faz com que isso 
retorne muitas vezes como sintoma (Kehl, 2016).

A MULHER E A VIOLÊNCIA 

A violência contra a mulher é outra temática que foi abordada 
por conta de campanhas, mas também aparecia nas falas das usuárias 
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em relatos de suas vidas. Em suas histórias, muitos significantes se 
repetem: o casamento ainda muito jovem, a esperança projetada no 
companheiro de construção de uma vida melhor do que a que tinha 
com a família, a gravidez na juventude, as sequências de desilusões no 
relacionamento, traições, alcoolismo do companheiro, violência psico-
lógica, verbal e até física perpetradas por este, dependência financeira, 
permanência no relacionamento pelo bem dos filhos, dupla ou tripla 
jornada de trabalho, abandono de sonhos e também adoecimento.

A violência contra a mulher é vista como um fator de risco para 
a saúde e é definida pela Organização Mundial de Saúde (2021) como 
qualquer ato de violência, com base no gênero, que resulte, ou tenha 
uma grande probabilidade de resultar, em dano ou sofrimento físico, 
sexual ou psicológico da mulher. Nos relatos das mulheres que partici-
param do grupo, a violência, perpetrada em sua maioria pelos compa-
nheiros, nem sempre chegava à agressão física, o que tem um impacto 
significativo na percepção dessas mulheres acerca do que viveram.

Era perceptível, nas falas daquelas que não haviam sofrido 
violência física, um certo desconhecimento sobre o que lhes tinha 
acontecido. Sabe-se que a Lei nº 11.340/2006 prescreve, além da 
violência física, a violência psicológica, a violência sexual, a violên-
cia patrimonial e a violência moral (Brasil, 2006), no entanto, esse 
conhecimento nem sempre se traduz de forma tão simples para as 
mulheres, sujeitos desses direitos. 

Nesse escopo, suas falas traziam o rancor, mas também uma 
certa tentativa de naturalização de situações em que foram vítimas 
dessas violências, pois, de certa forma, só aquelas que falavam aber-
tamente do que sofreram fisicamente pareciam entender aquilo como 
violência. Havia, em muitas falas, o abandono, as traições e as brigas 
resultantes dessas situações, juntamente a outras cotidianas, motivan-
do tais violências, assim como o ciúme.

Essa naturalização do sofrimento acontece das mais variadas 
formas, mas em todas elas o denominador comum é a culpabilização 
da vítima tanto por parte dos outros como dela mesma. As falas 
das participantes carregam um tom de culpabilização da sua própria 
“fraqueza”, seja por não “aguentarem” como deveriam, seja pelos 
sintomas que passaram a sentir, seja pelo medo de enfrentar ou ir em-
bora. A naturalização do sofrimento promove assim um dispositivo 
social em que a mulher deve acostumar-se aos mais diversos tipos de 
sofrimento; quando ela não suportar e passar a apresentar sintomas, 
é sinal de um desajuste seu (Andrade, 2014).

É necessário entender a responsabilidade de cada sujeito por seus 
desejos e suas escolhas. Ao compartilhar essas falas, elas encontravam 
não só apoio, mas também entendimento de outras que já haviam 
se visto em situações semelhantes. Não haver julgamento se suas 
decisões eram boas ou ruins era de suma importância para que essa 
elaboração fosse feita por elas mesmas, não pela questão moral, mas 
pelo que cada uma podia fazer com sua história, a passada e a que 
ainda estava por vir.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Através da experiência relatada, busca-se apontar a possibilidade 
de uma atuação em grupo na saúde que promova um cuidado enrai-
zado na realidade comunitária, atravessada pelos seus mais diversos 
determinantes, tomando nessa construção de laços a mais radical sin-
gularidade dos sujeitos. Com a constituição da confiança e de laços, o 
espaço de fala permite a construção de novos sentidos, suas histórias 
passam a ser visíveis, permitindo uma localização e responsabilização 
para o próprio sujeito, o que muitas vezes leva a tomada de ações.
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Suas falas não são mais invalidadas por um suposto conhecimen-
to superior, que até então busca saber mais do que a própria narradora 
sobre o que ela sente. Essa quebra é, sem dúvidas, um desafio para o 
profissional, sair desse lugar de saber não é algo com o qual se está 
acostumado, a formação, muitas vezes, o acomoda nessa pretensa 
acumulação de saber. Mas aí se encontra a beleza dessa outra pos-
sibilidade de intervenção e de estar num processo de formação que 
permite trazer novos olhares a partir do outro, seja pelo trabalho com 
outras categorias ou pelo que se aprende com o próprio paciente.

É promovendo esses espaços e trazendo a possibilidade de emer-
gir questionamentos acerca de demandas até então não ouvidas, colo-
cadas como intocáveis ou ainda não relevantes, que se pode promover 
saúde e cuidado em consonância com um paradigma biopsicossocial, 
reafirmando aí a potencialidade do SUS e, especialmente, da Saúde da 
Família e da equipe NASF como espaço de atuação interprofissional 
e campo formativo do psicólogo.
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